
,:À-:*.,
ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

EDITAL
LrcrTAçÂo coM RESERVA DE COTA DÉ ArÉ 25o/o

PARA MICROEMPRESAS - ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - EPP

PREGÃO ELETRôNICO NO 2Al2O25

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS - PML

pRocEsso ADMTNTSTRÂTrvo No 2a/ 2025

MENOR PRECO POR ITEM

MODO DE DISPUTA AbêTto

BASE LEGAL

Este procedimento licitatório obedecerá integralmente à Lei no
14.133, de 10 dê abril de 2021 [Lei de Licitaçõês e Contratos
Administrativosl e Decreto Federal no 11.462, de 31 de março de
2023 lRegistro de Preços], e ainda, pela Lei Complêmentar no
f23/2006, assim como as cláusulas e condições constantes deste
Edital.

A presente Licitação tem por obreto o Sistema de Registro de
Prêços para futuro e eventual fornecimento de utensílios
para uso das cozinhas e reÍeitórios das Unidades de Ensino
do Município de Laranjeiras-SE, conforme especificaçõês e
detalhamentos constantês do Anexo I - Termo de
ReÍerência do Edital,

DIA HORARIO

ABERTURA DA SESSÃO 2r/oa/2o2s ogh

REFERÊNCIA DE TEiíPO: Para todas as rcferências de tempo explicrtadas neste edrta
será observado o hoÍário de Brasília.

FORMALIZAçÃO DE CONSULTAS E EDTTAL
Prefeitura I.,lunicipal de Larênreiras
Endereço: Ruâ Sagrado Coração de lesus, no 90, Bairro Centro, Laranleiras, Estado de
Sergipe,

PRIGOEIR,O(A) E EQUIPÊ DE PREGÂO
Pregoeiro(a): Livya Lays dos Santos
E-mail: licitacao(ôlaranieiras.se.oov.br / laranielraslicitacao(ôama i..qEu

OBSERVAçAOi Os interessêdos deverão acessar o https:l/w\,,/ \/-ll!i!a n e i..:o r. b rrr

htto://www.laranieiíâs.se.oov.br, onde o edital êstàrá disponível ou na di.igir-se
Prefêitura Municipal de Laraôjeiras no endereço acimâ citado.

LOCAL OA DISPUÍA - Portal https j/l$/\,1/w.licrtanet.com-br/
As anformaçõês complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelos telêfon.:
da platafoÍma PoÍtal de Licitações - LICITANET, site: httpsi//www.lic tanet,clir.bi,

e
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OAJETO
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EDTTAL
PRÊGÃO ELE'RôNTCO SRP XO 2412025

A PREFEITURÂ I'IUNICIPAL DE LARÂNJEIRAS, do município dê Laranieiras, Estado
de Sergipê, pessoa jurídica de direito públ co, inscrita no CNPI/IYF sob o no
13.120.613/0001-04, com sede à Rua Coração de Jesus, no 90, Bairro Centro, Laranje ras,
Estado de Sergipe, POR SEU(UA) PREGOEIRO(A), designado pela Portafla em anc^o,
torna público que realizará o certame licitêtório na modalidade PREGÃO ELETRóNICO,
TIPO MENOR PRECO POR ITEM. PARA REGISTRO OE PREçOS. Este procedLmenro
administratrvo obedecerá aos preceitos de direito público e em espec al as dlspos çôes da
Lei no 14-133, de 10 de abril de 2021 [Lei de Liotações e Contratos Administratvos] e
Decreto Federal no 11-.462, de 31 de março de 2023 lRêgistro de Preçosl, e a nda, pe a
Ler Complementar no 123/2006, e será regido pelas condições eslabelecrdas no presente
Ed lal e nos seus anexos, os quais foram examinados pêla Consultor a luridlca, conforÍne
PARECER contido nos autos deste Processo Administrativo. observando o sêournte:

1.O DO OBJEIOT

1.1. Sistema de Registro de Preços pêrâ futuro e eventual a Aquis ção de Equtpãmentos
permanentes pâra o Centro de Distribuição dê Alimentaçào Êscolêr e para equ par
as cozinhas das Unidades dê Ensino do l.4unicípio de Laranjeiras,SE, conforme
especificações e detalhamentos constantes do Anexo I - Termo de Referênc a do
Edital.

2.O DO óRGÃO GERExcIADoa E óRGÃos PARTICIPANTES:

2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador são as que constam da minLtta dê Ata de
Registro de Preços.

a) Do óRGÃo GERENCTÀDoR
CNPJ no 13. 120.613/0001-04.

Sêrá a Prefeitura f4unicipal de Laralelras/SE

b) Do óRGÃo paRTrcrpaNTE(s): Não há.

3.O. CTTEDENCIA'IE TOI

3.1 Pêra particrpar do prêgào etetrónico, o licitante deverá estar credenc ado no sistema-PREGAO ELETFONICO'' atraves do srLe h ps://www.t,citanet..or .br. ;

3.2 O credenciamento dar-se-á pela âtribuição de chave de identificàção e de senha,
pessoal e intransferível, parê âcesso ao sistêma eletrônico;

3.3 O crêdenciamento junto ao provedor do sistema implica na responssb lidade egal do
licitante ou de seLr representante lê9âl e a presunção de sua capacidade técn ca para
realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônicaj

3.4 Aplicãm-se nesse edital as disposições constantes dos arts. 42 a zl9 da Le
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;

3.5 O licitante deve assinalar em campo próprio do sistema a Declaração de I\48/Epp e quc
terá direito a usufruir do tratamento fâvorecido previsto na Lei Complementar no 123, dc
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2006, como microempresa, empresa de pequeno portê e equ paradas;

3.6 A obtenção de benefícios a que se refere o item 3.4 fica limitada às microempresas e
às empresas de pequeno portê que, no ano-calendário de realização da licltação, aindô não
tenham celebrado contratos com a Administrôção Pública cujos valores somados
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa
de pequeno porte, devendo o licitante apresentar declaração de observáncia desse limite
na licitação;

3.7 O licitante que deixar de apresentar as declarações acima nâo terá d re to a usufrurr
do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte e êquiparadas;

3.8 A empresê quê declarar falsamente enquadrada como 14icroempresa (Í\.1E), Empr-.sa
de Pequeno Porte (EPP), para beneficiar-se do tratamento diferenciado, rncorrera enr
infração penal e estará sujêitê às penas previstas na lei de lictiêções, sern prejuizo das
demêis penalidades cíveis, criminais e administrativê cabíveis;

3.9 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas ern
seu nomer assumê como firmes e verdadeiras suas declarações, propostas e seus ances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representênte, excluídê a
responsabilrdade do provedor do sistema ou do órgão ou entidêde promotora da lic tação
por eventuais danos decorrentes dê uso indevido das credenciais de acesso, a nda que por
terceiros

4.O PARTICTPAçÃO NO PREGÃOi

4.1 Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo pertinente ao objeto desta
licitação, que ôtenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação,
constantes deste Editai e seus Anêxosj

4.3 Não cabe aos licitântes, após sua abertura, alegação de desconhec mento de seus itens
ou reclamação quanto ao seu contêúdo. Antes de êlaborar suas propostas, as licitantes
deverão ier atêntamente o Edital e seus anêxos, devendo estar em conform dade com as
especiÍicacões do ANEXO I (TFRt4O DE REFERÉNCtA);

4.4 Poderão participar deste PREGÃO ELETRôNICO: Sornente poderão pôrtrcipar
deste PREGAO ELETRONICO, via internet, os interessados culo ob.jetivo social seja
pertinênte ao objeto do certamê, que atendam a todas as exigências deste Edital e da
legislação a ele correlata, inclusave quanto à docLrmentação, e que este.lam devdamente
credenciadas, através do site https://www.licitânet. com. brl

4.2 A participação nesta licitação importa à proponente na irrestflta acettação das
condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observánc a dos regulamentos,
normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não
observância destas condições ensejará no sumário II4pEDIf4ENTO da proponente, no
refe r do certamê;

4.4.14 participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitaçâo da senha pessoal
e intransferível do licitante e subsequente encêminhamento da proposta de preços,
exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica. observada data e horário limite
estabelecidos.

4.4.2 lndependentemente de declaração expressar a simples apresentação de propos
implica submissão a todês as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, se

ta
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prejuizo da estritâ obsêrvância das normas contidas na legislação mencionada em seu
preámbulo;

4.4.3Todos os custos decorrentes da eiaboração e apresentação de propostas sêrêo de
responsabilidade excir..lsiva do licitantê, não sendo do órgão citante, em nenhuma
hipótese responsável pelos mesmos. O licitante tàmbém é o ún co responsável pe as
transaçôes que forem efetuadas em sêu nome no Sistema Eletrônico, ou pelô sLrê event!al
desconexão;

4.4.44s Licitantes interessadas deverào proceder ao credenciamento antes da data
marcada para inicio da sessão pública via interneti

4.4.5O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identficação e de senha,
pessoâl e intransferivel, para acesso ao Sistema Eletrôn co, no srte:
https rlLWStW- licitanet.com.brl;

4.4.6O credenciamento junto ao provedor do Sistema implicê na responsabi idade lega
única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal ê na presunção de sua
capacidade técnicê para realização das transações inerentes ao Pregâo Eletrôn co;

4.4.7 O uso da senha de acesso pêlo Licitante é de sua responsab!lidade exc LrsLVa, incturndo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao
provedor do Sistema, ou do órgão licitante, promotora da licitação, responsabitidade por
eventuais danos decorrentês do uso indev do da senha, ainda que, por terce ros,

4.4.84 perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do
Sistema para imedrato bloqLreio de acesso;

4.5 Não podêrão participar diretô ou indiretamênte dêsse pREGÃO ELETRôNICO,
as êmpresas enquadradas nos casos a seguir:

à) pessoa fisica ou lurldica qLle se êncontre, ao tempo da licrtacão, impossrbil tada de
participar da licitação em dêcorrência de saíção que lhe fot rmposta;

b) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comerc al, economLcô,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na f scat zaçao oll
na gestão do contrêto, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos terrnos da Lei no 6.404, de
15 de dezembro dê 1976, concorrêndo entre si;

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaÇão do edttat,
tenha sido condenada judicialmente, com tránsito em .lulgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão dê trabalhadores a condições análogas às íje
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela leqrsacâo
trabalhista.

4.5.1 O impedimento de que trata a alinêa "a" do do item 4.S será também ap cado ao
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o rntu to de burlar
a efetividade da sanção a ela aplicada, inclLlsive a sua controladora, controlada ou co gada,
desde que devidamente comprovâdo o ilícito ou ê utilização fraudulenta da personàt {jêde
lurídicà do licitante.
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4.5.2 Consórcio dê êmpresas, qualqLrêr que seja sua forma de constituição; ernpresas que
estiverem em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata,
concurso de credores, dissolução ou liquidação;

4.5.3 Empresa declarada inidônea parâ licitar ou contratar com a Adrnrnistração Pública.
Para verificação das condições definidas neste item, o Pregoe ro, promoverá a consulta
eletrônica junto ao Cadastro Nacional dê Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;

4.5.4 Emprêsâ suspensa temporariamente do dirêito de lrcitar e impedida de
contratar com este 14unicÍpio;

4.5.5. Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inrdôneas ou pun das
com suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta olr
lndireta, na esfera Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial;

4.5.6Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitaçào,
bem assim empresa da qual tal servido. sela sócio, dirigente ou responsável técnico.

4.6 A participãção na sessão públicâ da internêt dãr-se-á pela utilização da
senha privativa do licitante.

4.6.1 Os documentos necêssários à participação na presente licitação, compreendendo os
documentos referentes à proposta de preço ê à habilitação (e seus anexos), deverão ser
apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nac ona do pais;

4.6.2 Não serão aceitos documentos apresentados por mêio de fitôs, discos nragnétrcos,
filmes ou cópias em fac-símilê, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente
permitidos no Edital;

4.6.3 Admitêm-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas corro forma de
ilustração dos itens constantes da proposta de preços;

4.6.4Os licitantes dêvem estar cientes das condições para participação no certâme e
assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos êpresentados;

4.6.5O contratado deverá manter, durante toda a vigência do conlrato, as anesmas
condições de habilitação e qualificação exigidas na llcitação;

4.6.6 Os llcitântes interessados êm usufruir dos benefícios estabelectdos pela Lei
Complementar t'a 123/2006 deverão atender às regras de ldentificaçào, atos e
mânifestação de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo Pregoeiro ou pelo
s stema eletrônico, nos momentos e tempos adequados;

5.0 APRE§€IITAçÃO OÂ.IOPOSTA: D(Xi, DOCui'IE'{Tos DE HABILITAçÃo:

5.1 Os licitantes eôcamrnharão, exclusjvamente por me o do sistema
h!!!s://r,r\,1/w.lrc ianel-coE-br, a PROPOSTA com a '.DESCRIçÂO DETALHADA DO
OBJETO OFERTADO", rncluindo QUANTIDADE, PREçO e a MARCA (CONFORME
SOLICITA O SISTEMA), até o horário limite de início da Sessão pública, horáno de
Brasilia, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar se ô,
automaticamente, a etapa de eôvio dessa documentaçãoi

5.2 As propostas cadaslradas no Sistemô no campo específico do valor, marca, modelo,
NAO DEVEM CONTÊR NENHUMA IDENTIFICAçÃO DA EMPRESÂ PROPONENTE,
v sando atender o princípio da impessoalidadê e preservar o siqilo das propostas.
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5.5 O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em
caso de discordáncra êxistente entre as espêcificações deste objeto descr tas no pORTAL e
as especificações constantes do ANEXO I (TERI4O DE REFERÊNCIA), prevalecerão às
últimas;

5.3 Em caso de identificação da licitante na proposta cadôstrada, esta será
DESCLASSIFICADA pelo(a) prêgoeiro(a);

5.4 A Licitante será rêsponsável por todas as transações que forem efetuadas em seu
nome no Sistêmà Eletrônico, assumindo como firmes e verdadelras sua proposta de preços
e lancês inseridos em sessão pública;

5.6 Na Proposta de Prêços nserida no sistema deverão êstar inclLrídos todos os nsllTnos
quê o compôem, como despesas com mão-de-obrê, materiais, equrpamentos, impostos,
taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que inodam direta ou indiretômente na
execução do objêto desta licitação;

5.7 O envio da proposta da proposta física, contendo as descrição do(s) rtem(ns) e demais
elementos êxrgidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha;

5.8 As Microempresas ê Empresas de pequeno porte deverão declarar no campo especifrco
do sistema que está devidamente enqquadrada de acordo com a Lei Complementar no
123/2oo6]

5.9 Até a ôbertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta
anteriormente inseridos no sistemai

5.10 Não será estabelecida, nêssa etapa do certame, ordem de classficação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedrmentos de
negociação e julgamento dâ proposta;

5.11 Os documentos que compõem a proposta e a habilltaçào do lcitante melhor
classificado somênte serão incluídos e disponibilizados para avaliação do pregoerro e para
êcêsso público após o encerramênto do envio de lancês e convocação do preqoe ro;

5.12 O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seLr
nome no sistema eletrônico, assLrmindo como verdadeiras e firmes suas propostas e
subsequentes lances, bêm como acompanhar as opêrâções no sistema durante ê sessâo,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservânc a de
quaisquer mensagens emitidas pêlo sistema ou dê sua desconexão.

6.0 IX, PR,EEÍ{CHIIiIETTO DA ?RoPosTA:

6.1 O licitante deveíá enviar sua proposta mediante o prêenchimento, no slstema
eletronrco, dos seguintes campos:
6.1.1Vêlor unitário e totât do itêmj
6.1.2 Descrição detalhâda do objeto, contendo as informações srmi ares à especificaçào
do Têrmo de Referêôcia: indicando, no que for aplicável, omodelo, a marca, prazo de
validade ou de garantia, número do registro ou inscriçào do bem no órgão competente,
quando for o càso;

6.2 Íodas as especificações do objeto contidas na proposta vincularn a Contrataclô;

6.3 Nos valores propostos estarâo inclusos todos os custos operacionôrs. e!rcargos
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previdenciários, trabalhistas, tributários, comerclais e quaisquer outros que incidôm direta
ou indirêtamêntê no forrrecimento dos bens;

6.6 A proposta deverá ser apresentada conforme modelo disposto no ANEXO iI deste
Edital.

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão ic
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direrto de p e tear qLralquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretextoi

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dras, a contar dà
data de sua êpreseôtação;

7.O ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DÂS PROPOSTAS E FORMULAçÀO
DE LÀNCES:

7.1 No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, ver f cando
as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estôr em perfeita
consonância com as especificações e condições dêtalhadôs no item 6.1 do ed tali

7.2 O(a) pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para visua|zôr e ana isar,
prêliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo "DESCRIçÃO
DETALHADA DO OBJETO" do sistema, confrontando suas carôcteristrcas com as
exigêncras do Edrtal e seLls anexos (podendo, ainda, ser analisado pêlo órgào requerente),
DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, qlre
forêm omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis;

7.3 Constatada a existência dê proposta incompativel com o objeto
manifestâdamentê inexequível, o pregoeiro obrigatoriamente lustrí cará,
qrsrema, e entào DESCLASSIFICARÁ;

citado ou
por me o do

7.4 O proponente que encaminhar o valor inicial de suê proposta comprovadamente
inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeLlada
na fase de acêitabilidade;

7.5 As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identíicando, sob pena de
serem desclassificadas do certame pelo(a) pregoeiro(a);

7.6 Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente,
no site ltttlsjltrytrytry-licdatC!.r.o-lt1.bí conformê Edital;

7.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário frxado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital;

7.8 O llcitantê somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ào último por ele ofertado e registrado pelo sistema;

7.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou pêrcentuais entre os lances, que incldir.i
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrtr a
rneihor oferta será de R$ O,O1 (um centavo);

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de d splrti
'ABERTO", hipótesê em que os licitantes apresêntarão suas propostas por meio de ances
públicos e sucessivos, crescentes oir decrescentes;
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7.1 1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, apos rsso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últrmos
02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública;

7.12 A prorrogação aLrtomática da etapa de lances, de que trâtâ o item anterior, será de
02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamentê sempre que houver lances enviêdos nesse
período de prorrogação, iôclusivê no caso de lances intermediários;

7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos ilens anterores, a 5e!sa.
pÚblica encerrar-se-á automaticamente;

7.14 Encerrada a fase competitiva sem que hala a prorrogação automática pê o sistema,
poderá o pregoeiro, ãssessorado pela equipê de apoio, justificadamente, admitrr o reiníoo
da sessão pÚblica de lances, êm prol da consecução do mêlhor preçoi

7.15 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES
UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, cônsiderando as
qLrantidadês constantes no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. Caso se.la encerrada a
fase de lances e a licitante divergir com o êxigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT
IYENSAGEI!1 para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores
arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte;

7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar. Adolado o criterio de julgamento de menor preço,
poderá ocorrer lances intermédianos iguais ou superiorês ao menor já ofertôdo.

7.17 Durante o transcurso da sessão públicô, ês licitantes serão inforrnadâs, em tempo
real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demars
licitantes, vedêda a identificação do detêntor do lancê;

7.18 Sendo efetuado lancê comprovadamente inexequível, o pregoêiro poderá âlertar o
proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sLstema, o exclurrá,
podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

7.19 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibiltta
o sistema eletrônico, ou seja, antês do encêrrêmento do item;

7.20 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico podêrá permanecer acessível às licitantes para a
recepção dos lances:

7.21 . O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no cerlame, sem
prejuízo dos ôtos realizados;

7.22 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o p

no sÍtio eletrônico utllizado para divul

regoeiro persistir por tempo
e reiniclada somente após

do fato pelo Pregoerro aos
gaçáo no site

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa
decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação
Participantes,

.lt!lta!e_t lsrn -bl;
7.23 Incumbirá à
sessão pública do
de negócios diante
sua dêsconexão;

licitânte acompôôhar as operações no Sistema Eletrônco durante a
Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente dê percja
dâ inobserváncia de quaisquer mensagens êmitidas pelo Sistema ou de
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7.24 A desistência em apresentar lânce implicará exclusão da licitante na etapa de lances
e na manutenção do último preço por ela apresentado, para eíeito de ordenação das
propostas de preços;

7.25 Nos casos específicos, em relação a itens ÍtÃO exclusivos para part crpôção de
microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a elapa
de lances, será efetivada a verificaçâo aLrtomática, ondê:

7.25.2 Entende-se como empate àquêlas situações em que as propostas aoresentadas
Delas microemotêsas ê êmpresas de Deoueno oorte seiam ioUais ou até 5olo (cinco
oor cento) suoeriores â oropostã melhor classificada, depors de encerrada a etapa
de lances;

7.25.3 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encãminhar umê
última ofêrta para desempate, obrigatoriâmente em valor inferior ao da primeira colocôda,
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contôdos após a comunrcaçào
automática para tanto;

7.25.4 CaSo a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor c assif cada desista
ou não se manifêstê no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licrtantes
microempresê e empresa de pequêno porte que se encontrem naque e intervalo de 5ô/o
(cinco po. cento), na ordêm de classificação, para o exercicio do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitêm anterior;

7.25.6 Na hipótêse de não-contratação nos termos previstos neste tem, convocaçào sera
ern favor da proposta originalmente vencedora do certame;

7.26 O disposto no item 7.25 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver s do
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

7.27 Em caso de empate entre duâs ou mais propostas, serão Lrtilizados os seguintes
critérios de desempate, nesta ordemi

i - disputâ finaÍ, hipótese em que os Iicitântes empatados poderão apresentar nova
proposta em àto contínuo á c{àssiúcaçâo;

II avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmênte ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de curnprrrnento
de obrigações previstos nesta Leil

III - desenvolvimento pelo licitante de ações dê equidade entre homens e rnulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.25.1O sistema identificaíá em coluna própria âs microêmpresas ê empresâs de pequeno
porte participantes, procêdendo à comparação com os valores da pr meira colocada, se
esta for empresa de màior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
êplicar se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006 e suas alterações;

7.25.5 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas mtcroempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrêm nos intervalos estabelecidos nos subitens anter ores,
será rea|zado sorteio eôtre elas para que se idêntifique aquela que prime ro pLrCêrá
apresentar melhor ofêrta;

IV - desenvolvimento pelo licitante de programê de integridadê, cônforme onentacões.los
Àórgàos de controle. 

q.
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7.28 As regras previstas no item 7.27 náo prejudicarão a aplicâção do disposto no art
44 da Lei Complementâr no 123, de 14 de dezembro de 2006.

7.29 Encerrada a etapê de envio dê lances da sessão pública, o(â) pregoe ro(a) deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negocração em condiÇões
drferentes das previstas neste Edital. O pregoeiro solicitará ao licitante me hor class íicado
que, NO PRAZO DE 02 (DUAS) HORAS, envie a proposta adequada ao último lance
ofertado após a negociôção reãlizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daquêles exigidos neste Edltal e lá
apresentados.

7.30 Conforme estabêlecido no item 7.29, definido o resultado do julgamento, a
Administração podêrá nêgociar condições môis vantajosas com o primeiro colocado, a
negocjação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordera de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão dê sua proposta pêrmanecer acima do preço máx mo deínido
pela Administração;

7.31 Após concluida a negociação, terá seu resultado divulgado a todos os lrcitantes e
anexado aos autos do pÍocesSo lrc,tatóno,

A.O DA ACEIÍABILIOADE DA PROPOSÍA VENCEDORA:

8.1 Encerrada a etapa de negociâção, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta class Ficada
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilrdade do preço em relação
ao máximo estipulado parô contrâtação neste Edital e em seus anexos, e veriftcará a
habilitação do licrtante conforme disposiçôes do edital;

8.2 Serâo desclassificadas as propostas que

não tenha estabelecido limites mínlmos, exceto qLrando se referirem a materiô s

I - contivêrem vicios insanáveis;
II - não obedêcerem às êspecificâções técnicas pormenorizadas no edital;
III - apresêntarem preços inexequíveis ou permanecerêm acima do orçamento estimado

para a contratação;
IV não tiverem sua êxequibiiidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
V - apresentarem desconformidade com quaisquer outrês exigências do edital, desde que

insanável.

8.2.i A verlficação da conformidade das propostas poderá ser fêita exclusivamente
em relação à proposta mals bem classificada;

8.2.2 A AdministÍâção poderá realizar diligências para afenr a exequibit dade das
propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no Incrso
lV do do item 8.2;

8.2.3 O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a
aferição da qualificação do licitante ou â compreensão do conteúdo de sua proposta não
importará seu afàstamento da licitação ou a invalidação do processo;

8.3 Considera-se inexequível a proposta qLre apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocâtór o da tcitação
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8.6.3 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) pregoeiro(a) examrnaTa ã
proposta ou lance subsequente, e/ assim sucessivamente, na ordern de classit caçào;

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncLe ê parcela ou à

totalldade da remunêração.

8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se reaIzem d ligências para afer r a

exequibilidade e a legalidadê das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicros
que fundamentam a suspeitai

8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realizaçào de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão públlca somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, v nte e quatro horas de
antecedênciâ, ê â ocorrência será reqistrada êm ata;

8.6 O(a) pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documenta dtgital
complementaL por meio de funcionalidade dispanível no sistema, no praza de A2 (duas)
horas, sob pena de não aceitaçãa da proposta.

8.6.1 O prazo estabelêcido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita
e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo
Pregoeiro;

8.6.2 Dentre os documentos passívêis de solicitação pelo Pregoerro, destacôm se os qLre
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, além dê outras iôformações pertinentes, a exemplo de catálogos,
folhetos ou propostas, encaminhados por meio êletrônico, ou, se for o caso, por outro
meio ê prazo indicêdos pe{o Pregoeiro, sem prejuÍzo do seu ulterior envio pelo slstema
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta;

8.6.4 Havendo necessidade, o(a) pregoerro(a) suspenderá a sessão, informôndo no "chat"
a nova data e horário para a sua continuidade;

8.6.5O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrôn co, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste EditaL;
8.6.6Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passaT a
subseqúente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor;

8.6.7 A negociação será realizada por
acompanhada pelos demais Iicitantes;

B.6.BNos itens não exclusivos para a participação de microempresas e enipiesas de
pequeno portê, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o P.egoe ro pa\5ar a
subsequente, haverá nova veÍificação, pêlo sistema, da eventual ocorrêncta do empate
ficto, prevrsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a drsciplina ôntes
estabelecidô, se íor o caso;

8.6.9Encerrada a ânálise quanto à aceitação da proposta, o pregoelro vericará a
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9.O E.{VIO OOS DOCU..TEÍ{ÍOS DE HABTLITAçÃo

meio do sistema, podêndo ser

9.1 Os documentos de habilitação, rêlacionados no subitem 10, deverão ser cadastrad s
previamente no sistema, no momento em que, o licitante cêdastre sua proposta de pre
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As documentaçôes cadastradas pelas empresas participantes são bloqüeôdas para os
de-nais par! crpantes, rnclusrve o P/egoerro.

9.2 Após a etapa competitiva, quando da declaração da empresa vencedora da licrtação,
os documentos de habilitação cadastrados no sistema, se.ão automaticamente
disponibilizados para a verificação do(a) Pregoeiro(a).

9.3 Nos procedimentôs rêalizados nêste pregão eletrônico, a Administraçâo determrna,
como condição de validade e eficácia, que os licitantes pratiquem seus atos em fornlato
eletrônicoi

9.4 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de procêsso de
ceÉificação disponibilizadâ pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória no
22OO-2, de 24 de agosto dê 2001, sêrão recebidos e presumidos verdâdêiros em
rêlação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e côpias
autenticadas em papê1.

9.5 A prova de aLrtenticidade de cópia de documento púbico ou particular, quando
necessária, poderá ser feita perante um agente da Administração, mediante apresentação
de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsab rdade
pessoali

9.6 O reconhecimento de firma somente
aLrtenticidade, salvo impos,ção legali

será exigido quando houver dúvida de

9.7 Os atos serão digitais, de forma a permitir que sejam produz dos, comuii.nrrú.
armazenados e validados por meio eletrônico;

1O.O DOCUüÉI|TOS DE HABTLTTAçÃO

10.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

10.1.1

10.1.2

10.1.3

10.1.4

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equ valente que, por
força de lei, tenha validade pêra fins de identificação em todo o territóno naciona
(Art.66, da Lei Fêdêral Nô 14.133/2021);

Empresário individuâl: inscríção no Registro Público de Empresas l,lercant s, a
cargo da Junta Comercial da respectrva sede (Art. 66, da Lel Federat No
14.L33/2021);

Microêmpreêndedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Ivlicroempreendedor Individual - CCMEI, cula aceitação ficará condicionada à
verificaçâo da autenticidade no sítio https: / /www.gov .br/ efipresôs-e, n egocros/ pt-
brlempreendedor (Art. 66, dâ Lei Federal No 14.13312A21);

Sociedade empresária, sociedad€ limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identiÍicada como empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Regtstro
Público de Empresas l\4ercantis, a cargo da Junta Comercral da respect va ;ede,
acompanhadê de documento comprobatório de seus administradores (Art. 66, da
Lej Federal No 1a.133/2021);

10.1.5. Sociedade empresária estrangêira: portària de autoflzêção d
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na lu
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou

e funcionamento
nta Comercia da
estabelecrmentA 

_4
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a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normatlva DREl/lvlE
no 77, de 18 de março de 2020 (Art.66, da Lei Federal N" 14.133/2021).

10.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoãs
lurídicas do local de sua sede, acompanhada de docLrmento comprobatór o de seus
administradores (Art.66, da Lei Federal No 14.133/2021);

10.1.7. Filial, sucursàl ou agênciã de sociêdâdê simplês ou êmpresária: rnscrçào
do ato constitutivo dê filial, sucursal ou agênca da sociedade smples oLl
empresária, respectivamente, no Registro Civii das Pessoas luridrcas ou no
Registro Público de Empresas l\4ercantis onde opera, com averbação no Reglstro
onde tem sede a matriz (Art- 66, da Lei Federal N" 14.133/2021).

10.1.8. Sociedade cooperativa: ata dê fundação e estatuto social, com ô ôtô da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado nâ lunta Comercâl o! fscrto
no Registro Civil das Pessoas lurídicas da respêctiva sede, alem do registro de que
trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro 1971 (Art. 66, da Lei Federal
N. 14.133/2021).

10.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acornpanhados de todas as
alteracões ou da consolidàcão resoectiva (Art. 66, da Ler Êederal Nô
14.133/2021).

Hâbilitãção fiscal, social e trabalhista

10.1.10. Prova de inscrição no Cadôstro Naaional de Pessoas Jurídicas, conforme o
caso (Inc. l/ do Art. 68, da Lei Federal No 14.133/2021),

10.1.11

10.1.12

10.1.13

10. 1. 14

Prova de regularidade Íiscal pêrante a Fazênda Nacional, medranle
apresentação de cêrtidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nêcional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da Un ão (DAU)
por elas administrados. inclusive aqueles relativos à Seguridade Soctal, nos
termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de oLrtubro de 2014, do Secretano
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional Í1n.
III, do Art. 68, da Lei Federal N" 14.1.33/2021-).

Prova de regularidade rêlàtiva à Seguridade Sociâl e ao Fundo de
Garantiã do Tempo de Serviço (FGTS) (Inc. IV, do Art. 68, da Lei Federal Nô
14.133/2O21);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiçã do Trabatho,
mediantê â apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
ôprovada pelo Decreto-Lei n0 5.452, de 1o de maio de 1943 (lnc. V, do Art. 68,
da Lei Federal Nó 14,133/2021,);

Prova de inscrição no cedastro dê contribuintes Estadual ou Municipal
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinentê ao seu rarno de at v dade
e compatível com o objeto contratual (Inc. Il, do Art. 68, oe Lei Êedera No
u.733/2021);

10.1.15. Provâ de regulãridadê com a Êazenda Federal, Estadual ê Municipal do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercicto contrata
ou concorre (inc. IÍI, do Art. 68, da Lei Federal No 14.133/2021);
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10.1.17. Certidão negativa de falêncra expedida pelo distribuidorda sede do fornecedor
- Lei no 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II).

10.1.16. Caso os documentos referidos dos Subitens 10.1.10 â 10.1.15 poderão ser
substituídos ou supridos, no todo ou em parte por outros rne os hábers a
comprovôr a regularidade fiscal do licitante, inclusive por meio eletrôn co. (§ 1',
do Ad. 68, da Lei Federal Nô 14.133/2021).

Qualif icação Econômico-Financêira

10.1.18. Bâlanço patrirnonial, demonstração de resultado de exercicio e dema s
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos êxercícios sociâis;

10.1.19. A boa situação financeirâ da empresa Licitônte será comprovada nredianLe a
análise das demonstraçôes financeiras do ltem anterior em funçào do ind ce de
Liquidez Geral ILG igual ou major que 1,00, conforme formula abat^o.

Ativo Circulênte + Realizável a Longo Prêzo
ILG

Passivo Circulante + Passivo não Circulante

10.1.20 Deverá estar expresso no balanço da licitante o cáiculo do lLc corforme fórmlrla
acimâ ou em folha à partê, carimbada e assinada por profissiona da
contabilidadê devidamente registrado, conforme o art. 69, § 1o da Le no
14.L33/2021-;

10.1.21. O Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercico e e demas
demonstrações contábeis limitàr se-ão ao último exercício no côso de a pessoa
jurídica ter sidô constituída há menos de 2 (dois) anos.

10.1.22. Comprovação de que possuem câpital social registrado ou patrimônro liqüido
mínimo equivalentê a 1olô (um por cento) do valor total ôdludicado a ernpresa.

10.1.23. Não será exigida da microêmpresa ou dã emprêsa de pequeno porte â
apresentação de balanço patrimonial.

Qualificação Técnica

10.1.24. Comprovação dê aptidão para o fornecimento de bens srmi ares de complexidade
tecnológicê e operacional equivalente ou superior com o obleto destê
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certrdões
ou atestâdos, por pessoas jurídicas de direito públ co ou privado, oLr
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o
caso.

10.1.25. Os atestâdos de capàcidôde técnica poderão ser apresenlados em nome dê
matriz ou dâ filiâi do fornecedor.

10.1.26. O fornecedor disponibilizará todas as informaçõês necessárLas à comprovação da
legitimidade dos atestêdos, apresentando, quando soLicitado pela Adm ntstraçào,
cópia do contrato qúe deu suporte à contratação, endereço aLual da contratanle
e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

10.1.27. Na fase de habilitaçâo o licitênte deverá prestar as seguintes dec araçoes_

a) Declaração de que atendê aos requisitos de habilitaçáo, e responderá pcl



b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
com dêficiência e para reabilitado da Prêvidêncià Socal, prev stas ern le e ern
outras normas específicas, nos termos do art. 63, inciso lV da Lei no 11.133/2A21,

d) Dêclaração do licitantê de observância do limite na licitação para obtênção
de benêfícios dz LC 12312íJíJ6, estêndo liÍnitado às m croer.lpresàs e as
êmpresas de pequeno porte que/ no ano-calendário de realizâção da tcitaçào, arnda
não tenham cêlebrado contratos com a Administração Pública cujos valores
somados extrapolem a receita bruta máxima admltida pôra fins de enqLtadramento
como empresa de pequeno porte. (art. 40, § 20 da Lej no 14.133/2021).
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veracidade das informações prestadas, na formâ da ler, nos termos do art. 63, nc so
I da Lei no 74.733/2021;

A consulta aos cadastros será realizada em nome da emoresâ licit
de seLr sócio majoíLáno, por fo'ça do a.trqo l2 da Ler .1" 8.a29
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prát
improbidade administrativa, a proibição de contratar corÍr o

ante e também
, de 1992, qLle
rca de ôto de A
Poder P'hhcz3x,

10.2. DA ANÁLISE

da União (CGU), disponivet no portat da
( h !1!rZ WWt{ lsllaltlan.soa re n c ia . o ov . _bI) ;

b) no cadâstro de municipal de empresas que estejam com suspensas ou com o
impedimento do direito de participar de licitação ou contratar com o í,luntcipto de
Laran]eiras/SE;

10.2.1. Como condição prévia ao exame dê documentação de habrl tação do citênte
deteôtor da proposta clêssificada em primeiro lugar, o pregoetro verificêrá o evenLLrai
descumprimento das condições dê partictpação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futurâ contrãtação, mediante a consu ta
aos sêquintes cadêstros:

a) no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas da Controladoria-Geral
Transparência

c) por improbidade administrativa no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por ALo
de Improbidade Administrativa, disponíveí no portal do Conselho Nacional de lustiça(CNl), disponíve no portal
( httos : //UrySt çIJ..]Us brli mp robidA{ie adnltlq.lsdlêt r-qq--.r . ! :r 1, 1 ) ;

10.2.2

c) Declãração dê que suas propostas êconômicâs compreendem a
intêgtalidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegLJrados
na Constituição Federal, nas leis trabãlhistas, nas norrnas infra egars, nas
convenções coletivas de trabêlho e nos termos de a.justêmento de condUta vrgentes
na datê de entrega das propostas, nos termos do ârt. 63, § 10 da Le no
14.133/2021.

10.1.28. Havendo disponilidade no sistema eletrônlco de pregão, as declaraçôea ac mâ
poderão ser feitas eletronicamente, devendo o licitante assinaiar ern caínpo
próprio do sistema, caso inexista campo apropriado no srstema, ta s declarações
dêverão ser produzidas por escrito, com data e local de sua rea zação e
assinàtura do responsável, e juntadas aos documentos de hab ttação, sob pena
de inêbilitação. A declaração falsa sujêitará o licitante às sanções previstas em
Leis e neste Edital.
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10.2.3

10.2.4

10.2.5

10.2.6

10.2.7

10.2.12

10.2.13

10.2.14

I - Complementação de informações aceÍca dos documentos lá ôpresentados
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos ex stentes à epoca da
abêrtura do certàme;

II Atualizaçâo dê documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas.

10.2.8. Para fins de habilitação, não será admitidã complemenlêção ou retificaçâo da
documentação apresentada, exceto para microempresas e empresas de pequeno
porte, conforme dispôe o Artigo 43, § 1o, da LC iÕ 123/06)

10.2.9. Na ânálisê dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância dos documentos e sLra va dade jurid ca,
mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribu ndo-lhes
eficácia para fins de habilitação ê classificação.

10.2.10. Havendo necessidade de analisar minucrosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horár o para
a continLridade dê mesma.

10.2.11. Será inabilitado o licitante qLle não comprovar sua habil tação, sela por nao
apresentar quaisquer dos documêntos exigidos, ou apresentá- os em desacordo
com o estabelecido neste Edital.

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qúal seja sócio majorrtário;

Caso conste na Consuitê de Situação do Fornecedor a ex stêncra de O.orrêncras
Impeditivas Indiretas, o gestor diligeôciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências ImpediLrvas Indrretas;

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societárlos, linhas de
fornecimento similares, dêntre outros;

Constatada a existência de sanção, o Pregoerro repLrtará o licitante nabrl tado, por
falta de condição de participação;

Para fins de habilitação, não será admitida complemenlaçào ou retiflcaçáo da
documentação apresêntada, exceto para microempresas e empresas de pequeno
porte, conforme dispõe o Artigo 43, § 1o, da LC no 123106.

Após a entrega dos documentos parà habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo êm sêdê de
diligência, pâra:

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicaçâo de CNpJ/CpF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos;

Se o licitante for a mãtriz, todos os documentos dêverão estar err norne dê
matriz, e se o Iicitante for a filial, todos os documentos deverão estar em norre
da filial, exceto ãqueles documentos que, pela própria naturerd,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da malriz;

Serão acêitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diíerênças de
números dê documentos pêrtinentes à Certidão Conlunta de Deb tos Relat vos a
Tributos Federais e à Divida Ativô dâ União, emitidâ pe a Secretar a da Rece â
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Federal do Brâsil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, pôr constar
no próprio documento que é válido para matraz e filiais, bem ass m quanto ao
Certificado de Regula.idade do FGTS, quando o licitante tenha o recolh menlo
dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento
comprobatório de autorização para a centralização.

10.2.15. A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônrcos
oficiais de órgâos e entidadês emissores de certidões constitui meio legal de
provê, pà.d Ítn5 oe habrlrtaçào.

11. ENCAMTNHAMENTO DA PROPOS?A VENCEDORA

11.1 A proposta finai do licitante declarado vencedor deverá ser eôcaminhada no prazo
de O2 (duâs) horas ou superior, a dependêr do caso, a contar da solicrtãção
do Pregoêiro no sistema eletrônico, conforme modelo presente no ANEXO 1I, e
deverá:

11.1.1. Se. redigida êm língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, dêvêndo a última folha ser assinada e ês demais
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal;

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência Cc tictfante vencedor,
parô fins de pâgamento;

11.1.3. A proposta Finôl deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada,
se for o caso;

11.1.4

11.1.5

11. 1.6

71.1.7

11. 1.8

Todas as êspecificações do objeto contidas na proposta, tais como, val dade da
proposta, marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vtncu am a Contratada;

Os valores, os preços ê os custos utilizados terão como expressão monetár a a
moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor g/obal enr
algarismos e por extenso (art. 12, inciso II da Lei no 14.133/2021);

Ocorrendo divergência entre os preços Lrnitários e o preço global, preva ecerao os
píimêiros; no caso de divergência entrê os valores numéricos e os valcret
êxpressos por extenso, prevalecerão estes últimos;

A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste
Edital, sem contêr alternativas dê preço ou de qualquer outra condição que rnduza
o julgamento â mais de um resultado, sob pena de desclassificaçâoi

A proposta deverá obedecer êos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não correspondâ às especificações ali contidas ou que
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante;

12 RECURSOS ADMINISTRATMSI

12.1 Os atos da Administração decorrentes dô aplicação deste Edital cabem:

I - RECURSO, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da datê de intimação ou de
lavratura da ata, em facê de:
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de rnscíçào tnr
registro cadastral, sira altêração oir câncêlamentoi
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b) julqamento das propostas;
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
d) anulação ou revogação da licitação;
e) êxtiôção do contrato, quando determinada por ato uni!ateral e escr to da Adm n straçãoi

II - PEDIDo DE RECONSIDERAçÃO, no prazo de 3 (tÍês) dias úteis, contado da data de
intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico-
12.2 Quanto ao reclrrso apresentado em virtude do drsposto nas alíneas b" e "c" do incrso
i do ltem 12.1, serão observadas as seguintes disposições:

I - declarado o vencedor a intenção de recorrer deverá ser manifestada lmediatamente,
do qual será concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, sob pena de preciusào,
para que qualquer licrtante manifeste a inlenção de recorrêr em campo própno do sistema,
e o prazo para apresentação das razôes recursais previsto no inciso I do item 12.1 ser.l
iniciado na data de iôtimação ou de lavratura da ata dê habilitação ou inabilitação;

12.3 O recurso de que trata o inciso I do item 12.1 será dirigido à autordade que tiver
editado o ato ou profêrido a dêcisão recorrida/ que, se não recons derar o ato ou a dec sâo
no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua mol vação à auloridade
superior, ã qual deverá proferir sua decsão no prazo máxrmo de l0 (dez) d as úters,
contado do recebimento dos autos.

11 - a apreciação dar-se-á em fase únlca

12.4 O acolhimento do recurso implicará invâlidação apenas de ato insuscetível de
aproveitamento.

72.5 O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recu.so e terá inrco
nê data de intimação pessoal ou de divulgação dâ interposição do recurso no
Diario oficiãl do Municipio.

12.6 Será assegurado êo licitânte vistâ dos e,ementos indrspensávers à defesa de seus
interesses;

12.7 Havendo quem se manrfeste, câberá ao Pregoeiro o luízo de admrssibrlrdade de
veriFicação da existência dos requisitos legais necessários para o conhecimento do recurso,
permitindo a aná,ise das razões, tais requisitos são os prêssupostos recursa s:
sucumbência, tempestividade, motivação, leqitimidade e interesse, para de.idir se ôdrn tc
ou não o recurso, fundômentadamentê. Nesse momento o Pregoetro não ôdentrará no
mérito recúrsal, mas apenas verificará as condiçôes de admissibilidade do recurso;

12.8 A falta de manifestação motivada do licitante quônto à intenção de recorrer
mportará a decadência desse direito;

12.9 Uma vez admitido o recurso, o Íecorrente terá, a partir de então, o prazo de trôs
dias para apresentaÍ as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os Cemats I citantes, desde
logo, rntimados para, quêrendo, apresentarem contrarrazões tambem peo sislerna
eletrônico, êm outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente,
sendo lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáve s à defesa de seus
interessesj

12.10 O acolhrmento do recurso invalida tão somente os atos insuscetívets de
aproveitamento;

12.11 Os àutos do processo permaneceÍão com vista franqueada aos tnlêressados, ng_lq
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endereço constante nêste Edital.

13,0 REÀBÉRTURA DA SESSÃO PúBLICÀ

13.1 A sessão púbLica poderá ser reabertai

13.1.2 Nas hipóteses de provimento de rêcuÍso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedentê ou em quê seja anulada a próprra sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;

13.1.3.Quando houver erro na àceitação do preço melhor classiFicado ou quando o lic tante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retrrar o instrumento eqLriva ente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1o da LC no
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotêdos os procedimentos imediatamente posteriores
ao encerramênto da etapa de lances;

13.1.4, Nos casos de necessidade de verificação dos documentos de habilltação de forma
minuciosa;

13.2. Todos os licitantes remanescentes dêverão ser convocados
sessão reaberta;

para acompanhar a

13.3. A convocação se dará exclusivamente por meio do sistêma eletrônrco ("chat").

r4-o {TJUDICÀçÃO E I.OXOLOGAç^O

14.1 O objeto da licitação será ôdiudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não hajâ interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular deaisão dos recursos apresentados;

14.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só
poderá ser realizada depois da adjudicação do obleto à licitante vencedora pelo pregoeiro,
ou, quando houver recurso, pela autoridade competênte.

r5,o Do REGrsTrlo tÊ PREçOS

I - FORMALIZAçÃO E CADASTRO DE RESERVA:

15.1 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições pêra
a formalizâção da ata dê registro de preçosi

à) serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adludicatário, observado a
possibilidôde dê o licitante oferecer ou não proposta em quantttativo nferior ao
máximo prêvistô no Termo dê Referência, e obrigar-se nos limites dela;

b) será incluído na âtâ, o regist.o dos licitantes que aceitarem cotar os bens, as obras
ou os seryiços com preços iguêis aos do adjudicatário, obsêrvada a classificação na
licitação; e

c) dos licitantes quê mantiverem suê proposta original; e

15.1.1 Será respeitada, nas contratações, a ordem dê classificação dos licitanLes
registrados na ata.

II - ASSINATURÁ DA ATA D€ REGISTRO DE PREçOS: --l1q



15.2 Após o encerramento da licitação, o licitante mais bem class flcêdo será convocado
para assinar a ata de registro de preços no orãzo dê 05 ícincol diâs, sob pena de
decadência do direito, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei no 14.133,
de 2021)

15.2.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, med anle
sollcitação do licitante melhor classificado e convocado, desde quel
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a) a soiicitação sêja dêvidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
b) a lustificação apresentada sêja aceita pela Administraçâo.

15.6. A indicação dâ disponibilidade de créditos orçamentórios somente será exiqida para
a foÍmalização do contrato ou de outro instrumento hábili

15.7. A existência de preços registrados implicêrá compromisso de fofllec nentu rds
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
realização de Iicitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidameÍrte
motivada (Art. 86, Lei 14.133/2021);

15.2.2. Na hipótesê do convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condiçõês estabelecjdâs ôo item 15.2 e subitem 15.2.1, fica fâcultado à Administraçâo
convocêr os licitântes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de c ass Íicação,
para fazê-lo em igual prazo ê nas condições propostas pelo primeiro classilrcado;

15.2.3 Na hipótese de nenhum dos licitôntes de que trata o subtem 15.2.2 acertar a
contratação nos termos previstos no referido subitem, a Administração, observados o valor
estimado e a sua eventual âtualização na forma prevista no edital, poderá:

a) convocar os licitantes que mantivêrem sua proposta oígina , na ordem de
classiflcação, com vistas à obtençâo de preço melhor, mesmo que êcima do preço
do adjudicatárioi orl

b) àdjudicar e firmar o contrato nas condiçôes ofertadas pelos licttantee
remênescentes/ observada a ordêm de classificação, quando frlrstrada a negoc -!ã.
de melhoÍ condição.

III - VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRo DÉ PREços:

15.3. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo periodo de O1(um) ano e
poderá ser pÍorrogado por igual período, desde que comprovado o preÇo vantaloso (Art.
a4, Gt 14.133/2027),

15.3,1. O contrato decorrente da ata de registro de prêços terá sua vigêncra estabelec da
em conformidade com as disposições nelâ contidas.

IV - PREçOS REGISTRÂDOS:

15.4. O preço registrado e a indicação dos respectivos detentores da ata serão drvul.tados
em órgão oficiâl da Administração e ficarão disponibilizados durante a vigêncra da Atô de
Registro de Preços;

15.5. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidôs na ata .le reqistro de
preço5;

:



V - ALTERAçÃO OU ATUALIZAçÀO DOS PREçOS REGISTRADOS

15.8- Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrênca de
eventual redução dos preços praticâdos no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens
ou dos serviços registrados, nas seguintes situaçõesl

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorrênc a de fôtos
imprevisíveis ou previsíveis de conseqLrências incalculáveis, que rnviab lizem a

execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inoso
II do caput do art. 124 dô Lei no f4.1331 2027)
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b) em caso de criação, alteração oLr extinção de quaisquer tribltos ou encargos ie!; !
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os
preços registrados; ou

c) na hipótese de previsão no edital de cláusula de rea]ustamento oLr repactLraçào
sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Le no 14.111, de 2021.

15.9. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo supervenientê, toÍna-
se superior o preço pratiaado no mercado, o órgão Gerenciador deverá:

b) Frustrada a nêgociação, o Detentor da Ata será liberado do compTomrsso
assumido;

c) Convocar os demais licitantes que tiveram preços registrados, v sando igua
oportunidade de negociaçãoi

15.1O. Quando o preço de meraado se tornar superior aos registrados, o Dêtentor
da Ata, mediante rêquerimento comprovado, não puder cumprir o compromtsso, a
Administração poderá:

a) Liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicação da penaltdade,
confirmada a vêracidade dos motivos e comprovantes êpresentados, e se a
comunicação ocorrer antes do pedido dê fornectmento; e

b) Convocar os demaas Detentores da Ata visando igual oportunidade de negoctaçao;

c) Não havendo êxito nas negociaçôes, a Administração deverá proceder a revogaçào
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabívê s para oblenção de
contratação mais vantajosô.

15.11. O Detentor da Atâ têrá seu registro cancelàdo quando

Descumprir as conditões dâ Ata de Registro de Preços;
Não retirar a respectiva nota de empenho, instrumento equ valente ou assinaa o
contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem juslificativa ace táve;
Não aceitar redLrzir o seu preço registrado, nê hipótese de este se tornar supeflor
àqueles praticados no mercado;
Tiver presentes razões de interesse público;
O Cancelamento de registro, nas hipóteses previslas, assegurando o conlradLtório
e a ampla defêsâ, será formalizado por despacho da autondade competente.!.

ô
b

c)

d)
e)

Administração

a) Convocar o Detentor da Ata visando a negocrâçâo para reduçâo de preços e sua
adeqLração ao praticado no mercado;
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a) Controle dos saldosi
b) Vigência da ata;
c) Controle sobre o Cadastro ReseTvâ, os quais, quando houver, serão registrados na

Ata dê Registro de Preços, em sintonia com o Art.82, § 50, incrso VI;
d) Controle das Solicitaçôes dê Consumos de Ata,
e) Controle sobre as entregas, seus locats e seus pralos;
f) ControÍe sobre o recebimento do objeto;
g) Controle sobre ês liquidações de Notas Fiscais;
h) Controle das obrigações de ambas as partes;
i) Controle sobre eventuais solicitaçôes de troca de marca e de prorrogaçâo do

prazo de êntreqa;
j) Controie sobre eventuôis notificações e eventuais sançôes, entre outros.

15.13. Os órgãos ou entidades que nâo participarem do procedimento licitatônc
poderão ãderir à ata de registro de preços na condição dê não pôrticipantes,
observados os seguintes requisitos:

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusve em situações de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

b) demonstração de que os valores reqistradôs estão compatíveis com os valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n0 14.133/2021;

c) préviãs consulta e aceitaçâo do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

15.14 A faculdâde de aderir à ata de registro de preços na condição de não
participantê poderá ser exercida:

a) Por órgãos e entidades da Administração Pública federat, estadual, d stnta e
municipal, relatavamente a ata de registro de preços de órgão ou entdade
gerenciadora federal, estadual ou distritalj ou

b) Por órgãos e entidades da Administração públicê municipal, relat varnente a ãta de
reglstro de preços de ór9ão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o
sistema de registro de preços tenha sido formalizado mediante lcitação.

15,15. Limites dê adesão a ata de rêgistro de prêços por íorgãos ou entidadês não
paÍticipantês:

a) As adesões não poderão exceder, por órgão ou entidôde, a 50yo (cinquenta por
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório reg strados na ata
de registro de preços para o órgão gerenciador e pôra os órgãos particLpantes

b) O quantitativo decorrente das adesões à ata de regrstro de preços não poderá
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos partic pantes,
indepêndentemente do número de órgãos não participôntes quê ader rem

15.16. Homologâdo o resultado da licitaçào, o órgào Gerencrador, respertada a ordem de
classificação e a quantidade de Detentores a terem preços registrados, convoLarà os
representantes para assinatura da Ata de Registro de preços que, apôs cumpridos os
requisrlos de publicidade, terá êfeito de compromisso de fornec mento nas condlçôes
estãbelecidas;

15.17. A contratação com os detentores da Ata de Registrô de preõs será formal!zada po

15,12. Nas Atas de Registro de Preços são indicados um Fiscal e o Gêstor, que
será responsável pelas rotinas de controle dêssas atâs, como:
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intêrmédio do instrumento de contratual, salvo nas seguintes hipóteses, em qLre a
Administração poderá súbstituilo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, notô
de empenho de dêspesa, autorização de compra ou ordem de execução de servrço,
observado o disposto no art. 95 da Lei no 14.133/2021;

16.O DO ACOMPANHAMENÍO

16.1 A execução do objeto será fiscalizada pelo setor competente, corr autoridade para
exercer, em nome do MLrnicípio, toda e qualquer ação de orientação gerali contro e e
fiscalização objeto do contrato.

17.O DA FTSCALTZÂçÃO

17.1 Nos termos dos artigos 92 inoso XVIII e art. 117 da Lei no 14.133/2021, a
Administração designará o servidor pertencente ao quadro para acornpanhar e fisca zar ê
execução do mesmo, anotando em reglstro próprio todas as ocorrências Te ac onadas com
a execução e determinando o que for necessário à regularização das fa has ou deFeitos
observados, com o ôuxilio dos órgãos de assêssoramento jurídico e dê controle tnterno da
Administração.

1A,O DO PAEAUEIÍO

18.1 O prazo para pagamento das notas fiscais apresentadas será de 30 (trinta) d as
contados a partir da entrega dê nota fiscal, devidamente àtestada e acompanhadas das
certidões negativas, no protocolo da SEFIN (SecÍetariê de Finanças) devendo esta ser
apresentada, com o atesto do fiscal do contrato, acompanhadas da seguinte documentação
hábil à quitação: Nota fiscal; Ordêm de Fornecimento/Serviços, com o respectivo termo de
recebimento, atestado pelo setor competente da Prefêitura; Certidão de Regularldade
Fiscal com as Fazendas Federal, Estadual, 14unicipal, INSS, FGTS e Certidão de Débtos
Trabalhistas.

18.2 Os documentos de cobaança relacionados acima, deverão ser apresentados nês
Secretarias Solrcitantes, dos quais após atestados pela autoridade competente e aprovados
pelo Fiscal do Contrato serão encaminhados ao Setor Financêiro para fins de liquidação da
despesa e inclusão na lista classificatória de credores.

18.3 O pagamento das obrigaçôes rêlativas ao presente contrato deve obedecer e
cumprir a ordem cronológicâ das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o
art.7og2a, inciso iII, da Lei no 4.320/1964, art. 141 da L:ei na 14.133/2A21.

18.4 No ato do pagamento, a CONTRATANTE efetuará a retençào na fonte dos tribuLos e
contribuições previstas em lei, desde que os mesmos selam incidentes sobre os produtos
fornecidos.

18.5 Nâo será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto hoLrver pendência
de liquidação dô obrigação financeira eín virtude de penal dade oLr rnadimplên.d

18.6. E vedado qualqueÍ reajuste de preços pelo prazo de 12 (doze) nreses do contrato,
exceto por força de legislação ulterior que o permita, porém, poderá haver revisão de
valores, visando manter o equilíbrio econômlco'financeiro inicial da proposta, ncs termos
do afi. 124, II "d", da Lei no 14.133/2021, desde que demonstrado, por parte do

15.18. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterôções, obedecidas as drsposrções
contidas no artigo L24 da Lei 14.733/2021, e as condições previstas neste ed tali
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fornecedor, alteração substancial nos preços pratícados no mercêdo, por motrvo de íorça
maiôr, caso fortuito, fato do príncipe e /ou fato da administração, desde que imprevisrvers
ou de difícil previsão, observado êm qualquer caso o disposto em lei e nesse Edital.

Parágrafo Unico: O prazo de 30 (trinta) dias pôra pagamento das notas ftscais, que se trala
o subitem 19.1 deste edital, será contado a partir da data da entrega da nota Fscal na
Sêcretaria de Finanças deste I'4unicípio, sendo a data da liquidação da Nota Frsca f"
Sistema de Coôtabilidadê utilizada pêlo municipio, conforme versa a liqu daçáo
estabelecida no Art. 63 da Lei no 4.320/1964.

20.o DoS NÊAJUS,:S DÉ.tsREçO§ E EQUTLTBRIO ECONôüICO FINANCEIRO DO
CONTRATO

20.1 o valor contrâtado poderá ser reajustado, após 12 (doze) meses contados da data de
assinatura do contrato, observada a variação do IPC-A para o período ou outro indicador
que venha a substituí-lo, em conformidade com o prazo estabelecido e mediante acordo
formal entre as partes;

20.2. O realuste levará em conta para fins de cálculo a variação do indrae pactLrado a data
base de apresentação orçamento, sendo que os reajustes subsequentes ocorrerão sempre
nos aniversários seguintes, aplicando-se a variâção ocorrida no últirro período;

20.3 Para ma.jorar, visando manter o equrlibrio econômico-frnancerro inicla do contrato,
nos termos do art. 124,11"d", da Lei no 14.133/2021, desde que dêmonstrado, por parte
da contratada, alteração substancial nos preços praticados no mercado, em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de iatos imprevrs vers ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabillzem a execuçâo do contrato tal
como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de r sco estabe ec da
no contrato;

20.4 o pêdido de restabêlecimênto do equilíbrio econômico-f nânceiro deverá ser
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação;

20.5 O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será de ató 30 (d as),
contado dô data do pedido da documentação.

21.0 BAS CONqIçõES qÊ,.TECEBIMENTO DO OATEÍO OU EXECUçÃO DO SERVIçO

21.1O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 140, inciso II, a ineas "a" e "b', em
se tratando de compras, ou o inciso I, àlineas "a" e "b", no caso de serviços, ambos
descritos na Lêi no 14.133/2021, com alterações posteriores e nos termos fixados no Anexo
II, observando-se a sLra conformidade com as previsões deste Instrumento Convocatór o.

22.O DAS SA çõES ADHINISTi rIVAS

22.1. O licitante oLr o contratado será responsabilizado ad m in istrativa mente pelo
cometimento das infrações previstas no art. 155 da Lei no 14.133/2021 Serão êplicadas
ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, conforme d sposto
no ârt. 156 da lei no 14.133/20211

i - Advertênciaj
II - Multê;
III - Impedimênto dê licitar e contratar;
IV - Declaração de inidoneidêdê para licitar ou contratar
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22.2 Na aplicação das sanções serão considerados

22.3. Será aplicada a sanção prevista no inciso I do item 22.1 na hipótese de inexecuçào
parcial do contrâto quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

22.4. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e cond ções alLrstadas
ou execução em desacordo com a proposta apreseatada, será aplicada, garantida a âÍtpr,l
defesa, mLrlta dâ seguinte forma:
22.4.\. De 5olo (cinco) a 3070 (trinta por cento) do vaior do contrato êm caso de atraso na
entrega/prestaçâo do serviço, observada a seguinte gradação:

a) Atraso de 01 a 05 dias: multa de 5olô;
b) Atraso de 06 a 10 diasi multa de 10olo;
c) Atraso de 11ô 15 dias: multa de 159oj
d) Atraso de 16 a 20 dias: multa de 20clo;
e) Acima de 20 dias: multa de 30o/o.

22.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 22.1 poderão ser ap icadas
cumLrlativamente com a prevista no inciso ll do mesmo item;

22.6 Na aplicação dâ sanção prevista no inciso iI do item 22.1 será íacu tada a defesa do
rnteressado no prazo de 15 (quinzê) dias úteis, contado da data de sua rntimaçào;

22.7. A aplicaçáo das sanções previstas nos incisos III e IV do item 22.1 requererd a
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comrssão composta de
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstáncras conhecidos e
intimará o licitante ou o contratado para, no pÍazo de 1S (quinze) dias úteis, contado da
dôta de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que prelenda produrir l

22.8 A sanção prevista no inciso III do item 21.1 será aplicada ao responsável pe às
infrações àdministrativas previstas nos incisos , III, IV, V, VI e VII do art. 155 dâ Lei no
1,4.!33/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e lÍrped rá
o responsável de licitar ou contratar com o 14unicípio de Laranjeiras/SE, pàLo prazo maxLmo
de 3 (três) anos.

22.9 A sanção prevista no rnciso IV do itêm 22.1 será aplicada ao responsável pelas
inírações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 dê Lei no
14.133/2021, bem como pelas lnfraçõês admiôistrativas previstas nos inc sos II, III, IV,
V, VI e VII do mesmo artigo que justifiquem a imposiçâo de penaL dade mais grave que a
sanção referida no § 40 deste artigo, e impedirá o responsável de lrcitar ou contratar no
âmbito da Administrôção Pública direta e indireta de todos os entes federôtivos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) ônos e máximo de 6 (seis) anos;

22.10 A sanção êstabelecida no inciso IV do ttem 22.1 será precedida de anátise jurídica;

22.11 As sanções prevlstas nos incrsos i, I1l e IV do item 22.1 poderão sêr aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do mêsmo item;

I a natLrreza e a gràvidade da infração cometida;
Il - as peculiaridades do caso concreto;
III as circunstânciâs agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela proviêrêm parâ a Administração Púbiica;
V ô implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confoTme normas e
orientações dos órgãos de controlê.
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22.72 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao va or de
pagêmênlo eventualmente devido pela Administração ao contratado, além dã perda desse
valor, a diferençâ sêrá descontada da garantià prestada ou será cobrada jud cialmente.

22.13 A aplicação das sanções previstas no item 22.1 não exclui, em hipótese a guma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Adminrstração Pública.

23.0 DOTAçÃOORçAi{ENTÁRIA

23.1 As despesas decorrêntes da contratação objeto desta licttação correrào à conta dos
recursos consignôdos no Orçamento Programa do I\4unicípio e Fundos para os exêrctctos
alcançados pelo prazo de validade da Ata de Rêgistro de preços, tomada às devidas
cautelas de parâ a formalização do contrato ou dê outro instrumento hábrl prévio a cada
necessidade de compra/serviço, cujo programa de trabalho e elernento de despesa
específico constarão nas respectivas Notas de Empênhos.

24.O DO PROCEOI',IENIO AI'I,II ISTRATÍVO PAR,A APLICAçÃO DAS SANçÕES

24.1 Constatando o descumprimento parcial ou totôl de obrigaçôes contratuais quÊl
ensejem a aplicação de penalidades, o responsável pelo departêmento ou pe ô fiscal zação
do fornecimento/serviço, emitirá notificação escrtta a CONTRATADA, para reou ar zacão da
srruação;

Parágrafo Unico: A notrficação a que se refere o caput desLe artgo será envrada pelo
correio, com aviso de recebimento, ou entregue â CONTRATADA mediante recibo ou, Íra
sua impossibalidade, publicada no Diário Oficial do 14unicípio e no quadro de avrsos da
Prefeitura.

24-2 Não havendo regularização dê situação por parte dê CONTRATADA, em ate 48(quârenta e oito) horas, após ô recebimento da notifcação, o responsável pelo
departamento ou pela fiscalização do fornecimento/sêrviço enc;minhará a Com ssão de
Processo Administrativo a qual instaurará processo administrativo pun trvo;

24.3. O atraso inlustificado na execução do contrato suleitará o contratado a multa de
mora, na forma prevista no item 24.4 deste edjtê|. A aplicação de rnu ta de mora não
impedirá que a Admlnlstração a converta em compensaló;ia e promova a extrnçâo
unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções prevrstas eÍn Let;

24.4 A aplicaçào das sançôes previstas nos incisQs III e IV do item 2.1.1 deste edrta
requererá a instauração de procêsso de responsabilização, a ser conduz do por aom 55.r!
designada que avaliará os fatos e circunstâncias conhecidos e lntrmará o lrcitante oLr o
contratado para, no prâzo de 15 (quinze) dias úteis, contados da dafa de intrmaçâo,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produz r;

24.5 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de
provas lulgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contrataào poderá
apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da
intimação;

24.6 Serão indêferidas pela comissão, mediantê dêcisão fundamentada, provas ilícitas,
impêrtinentes, desnêcêssárias, protelatórias ou intempestivas.

24.7 Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, Il, til ê IV do do rtem 24.1
deste edital, serão aplicadas de acordo com a Lei Federal no 14.733/2A21, do qual
estabelece a forma de cômputo e as consequênciâs da soma de diversas sançôes aplicadas
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a uma mesma empresa e derivadas de contratos drstintos;

24.8 A Administração lvlunicipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úters, contados da data
de aplicação da sanção, deverá informar e manter atualizados os dados re at vos às
sanções por aplicâdas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
rnstituídos no âmbito do Poder Executivo federal, observado o d sposto no art. 169, § 30
da Lei no 14.133/2021.

25 IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLÀRECIMENTO

25.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licrtêção por irregularidade
na aplicação da Lei ou para solicitar esclarêcimento sobre os sêus termos, devendo
protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.

25.2 A impugnação e pedido de esclarecimento deverão ser realizadas na forma eletrônica
através do site [!U]5 i // ww w.lic ità n et. sS n-b r/

25.3 A resposta à rmpugnação ou ao pedido de esclarecimento será div!lgada em sito
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certâme;

25.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a reôlização do
certame;

25.5 As impugnaçôes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos
no certame;

25.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcionaL e deverá ser
motivadâ pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação;

25.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos sêrão drvulgadôs pelo srstema e
vincularão os participantês ê a administração.

26 DAs DrsPosrções e ena,rs

26.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico;

26.2 Não havendo expediente oLr ocorrendo qualquer fato supervenrer]te q!e lmpeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transfenda para
o primeiro dia útil subsêquente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
ôão haja comunicaçào em contrário, pelo Pregoeiro;

26.3 Íodas as refêrências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessào pública
observarão o horário cie B.asília DF;

26.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sônar erros otr
falhas que não alterem a substánciâ das propostas, dos documentos e sua valldade juríd ca,
mediante dêspacho fundamentado, registrado em ata e acessívei a todos, êtribuindo lhes
validade ê eficácia para fins de habilitação ê classrficação;

26.5 As normas disciplinêdoras da licitação serão sempre lnterpretadas em favor da
ampliação da disputê entre os interêssados, desde que não comprometam o rnteresse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação;



26.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não sêrá, êm nenhum caso, responsável por esses custosi
independeôtemente da condução ou do resultado do processo licrtatór o;

26.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seLrs Anexos, excluir-se-á o dra
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias É

horários de expediente na Prefeitura 14unicipal de Laranjeiras/SE;

26.8. O desatendimento de exigências formais ôão essencrais não lmportará o afôslanrentô
do licitante, desde que seja possível o aprovêitamento do ato, observados os principios da
isonomia e do interesse público;

26.9. Em caso de divêrgência entre disposições destê Edital e de seLrs anexos ou dema!s
peças que compõem o processo/ prevalecerá as deslê Edrtal.

26.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eLetrônico,
http ://W!!,4/. 1ãrantellês.se.glv.br, e https://www.licitanet.com.brl;

26.11. O licitante é responsável pela fidelidade e legitrmidade das informaçôes prestadas
e dos documentos apresentados em qualquer fase destê licitação. A falsrdade de qualquer
documento àpresentado ou â inverdade das informações nele contdas rmpl cará na
rmedrata desclassificação ou inabilitâção do licitante, ou a rescisào conlratuàt, sem pre.lurzo
das sanções administrativas, civis e penais cabíveis;

26.12. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido;

26.13 Na análise dô docLlmentação e no julgamento das propostas Comercrais, o
Pregoeiro poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técn co de órgãos ou de
prof issionais especializados;
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26.14 Toda a documentação êpresentada neste edital e seus anexos sào complerrentares
entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omLla
em outro será considerado especificado e vátido;

26.15 O Prêgoeiro, no interesse da Administração, poderá adotôr medidas sôneadorôs,
durante o certame, e rêlevar omissões e erros formais, observadas na docLlmentação e
proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possíve a promoção de
dilígências.lunto aos ltcitantes, destlnadas a esclarecer a lnstruçào do processo, conforme
disposto na Let no 14.133/2021;

26.16 O não cumprimento dê diligência poderá ensejar a desclassif caçào da proposta ou
a inàbilitação do licitante;

26.17 As decisões do Pregoêiro serão publicadas no site da prefeitura I\4unicipã1, no
endereço: hltptl1Wtrytry-!êIê[tCt!-i!9 CV

26.18 A partlcipação do lrcitante nesta licitação
termos e condições inseridas neste edital, bem
disciplinam a matéria j

impljca no conhecimento integra
como das demais normas legais

dos
q Lre

26.19 A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo
Orgão Solicitante revogá-la, no todo ou em parte, por razões de intêresse públi.
derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegaltdêde, de oticio ou ,lprovocaçãoi mediante ato escrito e fundamentado, disponibi izêdo no srsrema pa
conhecimento dos ltcitantes;

o

t!



26.20 Para atender a seus interesses, o órgão solicitante poderá alterar quantitativos, sem
que isto implique ôlteração dos preços unitários ofertados, assim, o contratado será
obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuôis, acréscimos ou supressões de até
25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fzerem nas
obras, nos serviços ou nas compras. e, no caso de reForma de edificio ou de equipamento,
o limite para os acréscimos será de 50o/ô (cinquenta por cento) conforrre dispõe o arl. 125,
da lei na 14.133/2021',

26.21 O ór9ão solicitante poderá prorrogari por conveniência exclus va, a qualquer teÍnpo,
os prêzos para recebimento dâs propostas ou para sLra abertura;

26.22 Os atos praticados no processo licitatório são públicos, ressalvadas as hrpóteses de
informações cujo sigilo sêja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, na iorma
da lei. A publicidêde será diferida:
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I - quanto ao conteúdo das propostas, até a respêctiva abertura;
II - quanto ao orçamento da Administração, quando o mesmo tiver catraler sigi oso

26.23 Fazem paÉe integrante deste edital os anexos, como se nele estivessem
transcritos:

27. DO FORO

27.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Laranleiras/SE, para dirimir questões oriundãs destê
iicrtação, não resolvidas na esfera administrativa, com expressa renÚncia de qLra quer
outro, por mais privilegiado que seja.

Livyã tos
re9 iro(a)

ANEXO I Termo de Referência.
ANEXO II - Modelo de Proposta.
ANEXO III N4inuta da Ata de Registro de Preços
ANEXO IV - Minuta do Contrato

LaraÍ lerras/SE, 01 de agosro oe ,025.

»
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ANÊXO I
TERMO DE REFERÊNCIA - TR

Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021

1 CONDTçÕES GERÂIS DA CONTRÂTAçÃO

1.1,O presente Termo de Refêrência tem por objeto o Sistema de Registro de Preços para
futuro ê eventual a Aquisição dê Equipamentos permanentes parâ o Centro de
Distribuição da Alimentãção Escolar e para equipar as cozinhas das Unidades dê
Ensino do Município dê Laranjeiras-SE, coíforme especificações e detalhamentos
aonstantes do Anexo I - Termo de Referência.

1.2.Os objetos desta contrataçâo sâo caracterizados como comuns, coniorrne justificaLlva
constante Oo Esludo TéCniCo PreliminaÍ;

2. FUNDÂMENTÂçÃO E DESCRTçÃO DA NECESSIDADE OA CONTRATAçÀO

2.1. A Fundamentação da Contrataçào e de seus quantitativos encontra-se pormenor zê.1:
em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de
Referência.

2.2. O objeto da contrataÇão não possui alinhamento com o Plano de Contrêtações AnLral,
tendoem vistô o respaldo jurídico listado noArt. 176, dô Le Federal 14.133/2021.

3. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERANDO O CrLCO DE VIDA DO
OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenor zada ern tóp co especifrco
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice dêste Termo de Reíerênc a.

4. REQUISITOS DA CO TRÁTAçÃO

Sustêntabilidade

4.1

4.2

Deverão ser observado os critérios de sustentabilidade eventua mente inseridos na
descriçâo do objeto, devem ser atendidos os seguintes requistos, que se base aín no
CL a Nacronal de Contrataçôes Su5tentávers.

Para os dêmais tópicos inerentes à sustentabilidade, vê-se a não pertrnência de sua
incldência, haja vista que, considerando as opçõês de mercado v gente na ocalidade, há
um número muito pequeno de fornecêdorês que, muito embora operem dentro da estrita
legalidade, no sentindo de obsêrvância aos critérios mínimos de operação, entret.tntor
não atendem os demais preceitos técnicos inerentes à demais requisitos sLrstentars..
considerar que tais opções, importaria tanto numa reslflção extrerna de Ínercad^, lr.';,:
como elevaria despropositadamente, considerando o fim da presente contratôção, o valor
a ser despendido, portanto, não sendo viável, na forma dos entend mentos maniFestados
pelo egrégio Tribunal de Contas dê União - TCU, como, o contante nos Acórdãosr No
1.666/2019 Plenário e Nô 1.359/2024 - Plenário.

Ademais, o excerto supra, faz alLlsão, em especial, aos fornecedores locais, v de qLie, na
forma do Inc. II e IV, do Art. 4o, do Decreto Federal N" 7.746, de A5 de Junho de 20 12,
os conceitos de sustentabilidade, em contrataçôes públicâs, devem ser est pulados de
modo ô observar e estimulaí o mercado local, assim, imposições lecnicas, qLre exortem
além do mínimo necessário, de modo a impedir a participaçào de fornecedores tocais,
para o caso concreto, revela se como um despropósito e avilta contra o Desenvo v menlo
econômico sustentável, sob o aspecto social, conforme métrica propatada pela
Organização para a Cooperaçáo e Desenvolvimento Econômico (OCDE), haja vlsta q(re,

4.3.



alijaÍá a possibilidadê de o bênefício econômico, oriundo da circulâção de capita s, não
tiver, ao menos, a possibilidade dê ser introduzidos nas pequenas ernpresas loca s.

subcontrâtâção

1.4. Não é admitida a subcontratàção do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.5. Não haverá exigência da garantiê da contratação dos artigos 96 e segurntes da Le nc
14.133 de 1ô de âbril de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Prazo de Vigência dâ Contratação

4.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contôda da prolação da ordem
de fornecimento. O termo contratuaí podêrá ser prorrogado, art. 105 e art. 111, ambos,
da Lêi no 14.133, de 2021;

4.7. O contrato oferece maior detalhamento das rêgras que serão aplicôdas em re ação à
vigência da contrêtação.

Prazo de Vigêncià da Ata dê Registro dê Preços

4.8. O prazo de vigência dâ Ata de registro de prêços será de 12 (doze) meses, contados da
celebração do instrumento, prorroqávêl na forma do Art. 22, do Decreto Federat No
11.462/2023.

s. MoDÉLO DE EXECUçÃO DO OB,ÊTO

Condições dê Entrega

5.1. O(s) item(ns) solicitado, objeto dessa licitação deverá ser entreques no endereÇo
indicado pela Sêcrêtaria requisitante;

5.2. O(s) item(ns) deverá(ão) ser entregue(s) no endereço definido no ped do e autorização
de fornecimento, limitando-se a área do município de Larênjeiras/SE. O horáío de
entrega será nos horários de expediente do órgão contratante, das O7h às 1lh, de
segunda a sexta-feira, exceto feriados tnclusive municipais;

NO OE
ORDEM
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5.3. O prazo de entrega do(s) item(ns) será de até 30 (trinta) diâs contados a parLrr do
envio da(s) nota(s) de empenho ou outro documento equivalente;

5.4. O(s) item(ns) solicitado(s) será(ão) recebido(s) e confêridos petos frsc.r,(
adrninistrativos e atestôrâo o recebimênto através de aposição de canmbo Nôta Fraca ;

5.5. O prazo de enlrega será da data da expediçâo dã ordem de fornectmenlo ou outro do
equivalente, podendo ter sua prorrogação por iguars e sucessiveis períodos, com v stas
a obtenção de prelos req strados;

5.6. Caso não sela possívêl a entrega na data assinalada, a empresa devera comlrnrcaÍ as
razões rêspêctivas com pelo menos 10 (dez) dias útets de antecedencra para que
qualquer pleito de prorrogação de prazo sela analisado, ressalvêdas situações de ca
fortulto e forçê maiori

'f"-''

ENDERÉçO



5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsab lidade cível pela so ldez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ét co-profissronal pela perfeita
execução do contrato.

'+.
ESTADO DE SERGIPE
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O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que selrrn
cumpridas todas as condições êstabeJec,das no contrato, de modo a assegurdr os
melhores resultados para â Administrâção. (Decreto no 1L246, de 2A22, art.22, VI))
O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do confrato todas
as ocorrências relacionadôs à execução do contrato, com a descrição do qLre lor
necessário parâ ê regularizâção das faitês ou dos dêfêitos observêdos. (Ler n! 14.131,
de 2021, art. 117, §1o e Dec.eto no 11.246, de 2022, àrt.22,II);
Identificada qualquer inexêtidão ou irregularidade, o fiscal técnico do conlrato em I rá
notificações para a correção da êxecução do contrato, determ nando prazo pdr,r a
correção. (Decreto na fi.246, de 2022, art. 22,III);
O frscal técnico do contrato iôformará ao gêstor do contato, em tenrpo hábr , a situação
que demandêr decrsão ou àdoção de medidas que ultrapâssem sua cornpetêncLê, para
que adote as medrdas necessáriôs e saneadoras, se for o cêso. (Decreto no 11.2.16,
de 2022, att. 22, IV);

No caso de occrrências que possam inviabilizar a exêcução do contratil nas d.rtà.
aprazadas/ o fiscal técnico do €ontrato comunicará o fato rmediataÍnente ao re:tor ,t .

conlraLo. (Decreto na 11.246, de 2022, aft.22, V)i

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contraloÍ em tempo hábit, .,
término do contrâto sob sua responsabilidade, com vistas à ternpest va renovaçào ou
à prorrogação contratual (Decreto no 17.246, de 2A22, a.t. 22, VII).

6. TiIODELO DE GESÍÃO OO CONÍRATO

6.1. O contrato deverá ser exêcutado fielmente pelas partes, de acordo corn :s a:!ai!r .

avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pe as
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou sLlspeÔsão do contrato, o croôograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas
tais circunstáncias mediante simples ôpostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, adm tindo,se o uso de mensagern
eletrôntca pêrã esse fim.

6.4. O órgão ou entidâde podeÍá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridôs de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou Instrumento equivalente, o orgào ou enLdade poderá
convocar o representante da emprêsa contratada para reunrão inic al para apresentação
do plano de fiscalização, que conterá informaçôes acerca das obrigaçôes contratua s, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para êxecução do objeto, do plano
complementar dê execução da contratada, qLlando houver, do metodo de aieriÇào dos
resultados e das sançôes aplicáveis. dentre outros.

Fis.alização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizêda pelo(s) fiscal(is) ajo
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, capltt).

Fiscalização Técnica

6.7 .

6.8.

6.9.

6.10

6.11

6.12
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Fiscalização Administrativa

O fiscal administrativo do contrato verificará a mênutençào das cond ções de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagarnento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento ê termos êditivos, solicitando quêrsquer
documentos compíobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto
no 11.246, de 2022).

Caso ocorra descumprimento das obrigações cont.atuais, o frscal adrnrnrstrêtrvo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabÍveis, quando u lrapassar a slra
competêncra; (Decreto no 11.246, de 2022, êft.23,lV).

6.13

6.74

Gêstor do Contrato

6.15

6.16

6. 18

6. 19

6.24

O gêstor do contrâto coordenará a atualrzação do processo de accrnpanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formã s da execuçào fo hrstór co
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de forneclmento, do regrstro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e aborôndo relatór o com
vistas à verificação da necessidade de adequaçôes do contrato para fins de
atendrmento da finalidade da administração. (Decreto no 11.246, de 2a22, a.l. 21,
IV);

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos frscars do cootrato,
dê todas as ocorrências relacionadas à execução do conlrato e ês medidês ôdotadas,
informando, se for o caso, à alrtoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto no 11.246, de 2022, aÍi.21,11).

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiÇões de hab lrtaçâo da
contrâtada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas
que obstem o fluxo no.mal da liquidação e do pagamento da despesa no relatór o de
riscos eventuais. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, III).

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da aval ação real zada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumpr mento de obllqag"e.
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execuçâo contratua ,

baseado nos indicadorês objetrvamentê definidos e aferidos, e a eventLrÀ,!
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumpr mento de
obrigações. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

O gestor do contrato tomará providências para a formêlização de proce5sc
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nÔ 11.246,
de 2022, art.21, X).

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com rnforrnaçôes sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condulas
a serem êdotadas para o aprrrÍroramento das atividades da Administrãção. (Decreto
na 11.246, de 2022, aft. 21, vI).
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
para a formêlizêção dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalizôção e gestão nos termos do contrato.

6.21
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7. CRITÉRIOS DE EDIÇÃO E PAGAMENÍO

Rêcêlrimênto

7.1.Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntâmente com a nota fiscal oLr instrumento dê cobrança equivalente, pe o(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, parê eFeito de posterior
verificação de suô conformidade com as especificações constantes no Terrno de
Referência e na proposta;

7.2.Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive ântes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Terrro de
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24h, a contar da
notrficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplrcação das penalrdadesj

7.3. O recebimento definrtivo ocorrerá no prazo de 1 a 5 dias úteis, a contar do recebtmento
da nota fiscâl ou instrumento de cobrança equivalente pela Administrêçào, após a
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceltaçâo rnedtante
termo detalhado;

7.4. Para as contrataçôes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei no 14.133, de 2027, a prazo mar nu para o
recebimento definitivo será de até 5 dias úteisj

7.5.4 praza para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmenle prorrogado, de forma
lustificôda, por igual período, quando houver necessidade de diligênc as para ô aferrçào
do atendimento das exigências contratuais;

7.6.No caso de controversia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021,
comunicando-se à êmpresa para emissão de Notô Fiscal no que pertente à parcela
incontroversa dâ execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento;

1.7.O Wazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências nã execução do objelo ou
de saneamênto da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivaente, venficadas
pêla Administração durãnte a análise prévia à liquidação de despesa, nào sera
computado para os fins do recebimento definitivo;

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsôbitidade civil pe a solidez
e pela segurânça dos bens nem a responsâbilidade ético,profissional pela perferta
execução do contrato.

Liquidação

. Recebidê a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez
dias úteis para fins de liquidação, nà forma desta sêção, prorrogáveis por igual periodo,
nos termos do art. 7ot §2o da Instrução Normâtiva SEGES/t\4E no t7/2A22.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo se a
possibilidade de prorrogaçãor nos casos de contrâtações decorrentes de despesas
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II Co art. 75 da Lei no
L4.133, de 2021

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os êlementos nêcessários e essenciais do documento. tàis
como:

7.9

a)
b)
c)

o prôzo de validade;
a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratantei +
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d)
e)
0

o periodo respectivo de execuçâo do contrato;
o valor a pagar; e
eventual destaque do valoÍ de retenÇôes tributáías cabíveis

7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstâncra qLre rrnpeça a
liquidação da despesê, esta ficará sobrestada até que o contrêtado providencre as
medidas saneadoÍas, reinrciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus à contratante;

7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçào
da regularidade fisaal, constatada por mêio de consulta on-line, med ante consulta aos
sitios êletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art- 68 da Lei no
14.133t2021.

7.13. Constatando-se irregúlaridade do contratado, será providencrada sua notifrcaçào, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reguLaflze sua stluação ou, no
mesmo prazor apresente sua defêsa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual periodo, a critério do contratante.

7.14. Não havendo rêgularizaçãô ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos rêsponsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existêncià dê pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meros
pertinentes e necessários para garantir o recêbimento de seLrs créditos.

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessáras à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assequrôdê
ao contratado ê ampla defesa.

7.16. Havendo a efetivô execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratôdo não regulôri2e sua
situação lunto aos sistemas, referente às documêntações indicadas no rol do Art. 68,
dâ Lei Fêderal No 14.133/2021.

Prazo dê pagamento

7.22. Nenhum pagamento será efetuado nê ocorrência de qualquer uma das situações
abaixo especaficadas:

a) Falta de atestação dôs documentos de cobrança pelo selor competenie;

7.17. O pagamento do(s) item(ns) será(ão) fornecidos pelos preços regrstrados. Nos preços
estarão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indlretas decorrentes da
execução do objêto, tributos e/ou impostos, encargos soc ais, trabôlhrstas,
previdenciários, fiscais ê comerciais incidentes, taxa de adrninistração e outros
necessáflos ao cumprimento integral do objeto da contratação;

7.18. Para fazerjus aos pagamentos, a contratada apresentarái

a) Nota fiscal/fatura;
b) Prova de regulâridêde Fiscal e Trabalhistâ.

7,19. Cumpridas as formalidadês, a êutoridade competente atestará a documentâÇão e ãs
encaminhará à prefeitura para pagamento;

7.20. Cumpridas as formalidades do item 7.19, a despesê será liqLlidaoa no prazc de atc 5
dias da apresentação da documentação hábil;

7.21. Liquidada a despesa e havendo disponibilidade financeira, a Contratante efetuará o
pagamento em ate 30 dias, através de créd,to bancário em favor de qualquer conta
de titulaÍidêde da contratada;
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b) Falta de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista.

Na hipótese de os documentos que comprovem a regularidade íiscal e trabalhista
estârem com a validade expirada, o pagamento f1cârá retido até ê êpresentêção de
novos docLrmentos, dentro do prazo de validade, não cabendo à Contratante nenhLrma
responsabilidâde sobre o atraso no pagamento;

7.25. A data base do presente termo observará o mês de emissão do termo de homologação
do pregão;

7.26. Dada a pronta execução do contrato, o vâlor proposto será fixo e rreajustável durante
o período contratado, salvo nas hipóteses de atraso do pagamento;

7.26.1. No caso de atrôso de pâgamento, será utilizêdo, para atual zação dos valores
dos itens registrados nesta ata, o lndice Nacional de Preços ao Consumidor
- INPC/IBGE;

1 .23

Incidirão sobre o valor devido os descontos previstos nô legis ação tributána
vigente à época do pagamento;

7.27. O órcào gerenciador poderá reter o pagamento até a sua regulafizaçào, caso o
fornêcedor perca sua condição de regularidade perante os órgãos federars.

Forma de pagamento

1.2a. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito ern banco,
agência ê contâ corrênte indicados pelo contratado.

7.29. Será considerada data do pagamento o dia êm qLre constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

7.30. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

7,30.1. Independentemente do percentLral de tributo inserido na planllha, quôndo houver,
serão retidos na fonte, quando da rêalização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

7.3L. O contrôtôdo regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tíbutária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime- No entanto, o pagamento
ficará condicionado à àpresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário fêvorêcido prevrsto na referida Ler
Complementar.

Cessâo de crédito

É âdmitidà a cessão fiduciária de direitos credrtícios cofir insltução financeirô, no!
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Norn)arl,'

'L26.2

7.32

SEGES/ME no 53, de B de julho de 2020, conforme as regras deste presente lópl.

7.24. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qúal daor.l
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021,
comunicando-se à contratada parâ emissão de Nota Fiscal no que perline à parcelô
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento;
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7.34

1 .35

7,36

A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/N1E
no 53, de 8 dê julho de 2020, ern relação à Administração, está condrconadô à
cêlebraçâo de termo aditivo ao contrato administrôtivo.

Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de curnprimento de
todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do
aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos tarnbém
se condicionôm à regularidade fiscal e trabâlhista do cessonário, beÍn como a
certiíicação de que o cêssionário não se encontra impedido de lcttar e contratêr com
o Poder Público, conforme a legislação em vtgor, ou de receber beneflctos ou
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da 1ei no
8.429, de 1992, nos termos do Parecer 1101, de 18 de maio de 2020.

O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria desttnado à cedenrc
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente rncólurnes
todas as defesas e exceções ao pagamento e todas ês dêmats c áusLrlas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público rncidente sobre os
conlratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagâmento em conta
vrnculada ou dê pagamento pela êfêtiva comprovação do fato gerador, quando for o
caso, e o desconto de multas, glosas e prejuizos causados à Admrnistraçào (tnstruçào
Norrnêtiva no 53, de 8 de julho de 2020 e Anexos).

A cessão de crédito não afetará a execução do obleto contratado, que cont ruará sot)
a integral responsabilidade do contratado.

8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUçÃO

Forma de seleção ê critério de julgamento da proposta

8.1.O ÍornecedoÍ será selectonado oor meio da reatuacáo de proceo nento de LICITAçÂO,
na modalidade PREGAO, sob a formâ ELETRôNICA, com adoçào do crténo de
juigêmento pelo MENOR PREçO, POR ITEM, com modo de disputa aberto, sob a
forma de registro dê preços.

8.2..lustifica se a adoção do modo de disputa "ABERTO,, previsto no êrt. 56, incisc I d: ! ,

no 14.133/2021., por se tratar de procedtmento mals condrzente corr a bLS.ã
proposla mais vantajosa, em especial nas licitações cujo critério de julqaírento e o rner. r

preço por item.

8.3. O modo de disputa aberto pêrmlte a aprêsentação de lances sucessivos erÍt tempo real,
o qLre promove a ampla concorrência, incentiva a transparência, amplia a competitividade
entre os licitantes e aumenta as chânces de obtenção de melhores condicões económ ca:
para a Administração.

8.4.4 etapa aberta estimLlla os licitantes a ajustarem suas propostas em tempo rea,
considerando o comportamento de mercado durante ê sessão, favorecendo uma dinâmlca
de competição ativa e equilibrada, com redução gradual de preços alé alcançar o palarnar
mais vantajoso ao interesse público.

8.5. Além disso, o modo aberto reduz os riscos de colusão e práticas anticompettIvas, pois a
visibilidade dos lances impõe maior controle social e instituciona sobre o cornportamento
dos licitantes, em conformidade com os princípios da isônomia, efciência e
economicidade.

8.6.Assim, a escolha pelo modo de disputa aberto demonstra-se tecnicamente mas
adequada, especiâlmente para itens homogêneos, com arnpla oferta no mercàdo e
fácil afenção comparativa, como ocorre no prêsente certame.

.."]_,
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8.7. Podêr-se-á adotar a utilização do procedimento auxrliar do Sistema de Regrstro de Preçcs
- SRP, na forma do Art. 78. inc. iV e arts. 82 a 86, todos da Lei no 14.133/2021 e ou
regulamentação específica;

8.8.lustificâ-se ô possibilidade da adoção desse procedirnento auxiliar tendo em visfa que
poderá haver interesse, por parte dê outros órgãos dessa Adrninrstração, em ser
partícipes da presente pretensão, o qual somente poderá ser confirmado por meio da
expedição das competentes Intenções de Registro de Preços - IRP.

Regime de execução

8.9. O regime de execução do contrato será por êmpreitada por preço unitário por ITEM;

8.10. Aquisição por itêm têm por objetivo propiciar a ampla participação de licrlêntes que,
emborâ nào dispondo de capacrdade para a execução, fornec mento olr aqu sição da
totalidade do objeto, possam fêzê-lo com relaçâo a itens ou un dades autônonras,
devendo as exigências de habilitação adeqLrar-se a essa divlsibilidade;

8.11. Quando se trata de umâ aquisição por item, o objeto é dividido em partes especifrcas,
cada qual representândo um bem de forma autônoma, razão pela qual aumenla:
competitividâde do certame, pois possibilita a participação de város fornecedores e
em diferentes localidades;

B.12. Deve o objeto a divisão em itens de modo a ampliar a disputô entre os lic tantes. Deve
ficar comprovada a viabilidade técnica e econômica do feito, ter por ob.letrvo o melhor
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e a preservaçâo dô economia de
escala.

Exigênciàs dê hábilitação Completa (Edital - ftem 10. Dos Documentos de
Habilitação),

8.13. Para fins de hâbilitâção, deverá o licitante comprovar os seguintes requrs tos

Habilitação iurídica

8.14

8.15

8.16

4.17

8.18

Pessoa Íísicãr cédula de identidade (RG) ou documento equivatente que, por força
de lei, tenha validade parê fins de identificâção êm todo o território ôacional (Art. 66,
da Lei Federàl No 14.133/2027);

Empresário individuali inscrição no Registro Público de Émpresas lvlercantis, a cargo
da lunta Comercial da respêctiva sede (Art.66, da Lei Federal Nô 14.133/2021);

Microemprêendêdor Individual - MEI: Certificado da Condição de
l"licroempreendêdor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas,e-negoclos/pt
brlêmprêêndedor (Art.66, da Lei Federal Nô 14.133/2021);

Sociedade empresária, sociedôde limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de rêsponsabilidàde limitada - EIRELI:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Púb ico de
Empresas lvercantis, a cargo da luntê Comercial da respêctiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores (Art. 66, da Ler Federal Nô
14.133/2021);

Sociedade empresária estrangeira: portariâ de autorização de funconamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Cornercia da un dade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, confoíme Instrução Normativa DREI/['IE no 77, de 18 de
março de 2020 (Art. 66, da Lei Federal No 14.133/2021)
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8.19

8.20

8.21

8.22

Sociedadê simples: inscrição do êto constitLrtivo no Registro Cvr de Pessoas
lurídicas do local de sua sede, acompanhâda de docuÍnento comprobatór o de seLrs
administradores (Art.66, da Ler Federal No 14.133/2021);

Filial, súcursal ou agência de sociedade simples ou empresáriâ: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociêdade simples ou empresára,
respectivamente, no Reglstro Civil das Pessoas Jurídicas ou no ReqLstro Público de
Empresas lulercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a rratíz
(Art.66, da Lei Federal No 14.133/2021).

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto soc al, com a ata da assernblera
que o aprovou, devidamente arquivado na lunta Comercial ou inscrito no Req stro Crvil
das Pessoas lurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da
Lei no 5.764, de 16 de dezembro 1971 (Ad. 66, da Lei Federa Nô 14.133/2021).

Os documentos aprêsentados deverão estar êcompanhados de todas as alteracôês
ou da consolidacão respectivà (Art. 66, da Lei Fedêral Nô 14.133/2021).

Habilitação fiscal, social ê trabalhista

8.23. Prova de loscrição no Cadastro Nacional dê Pessoãs Jurídicas, conforn're o caso
(lnc. I, do Art. 68, dâ Lêi Fêderal No 14.133/2021);

8.24. Prova de rêgularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, medrante
apresentação de certidão êxpedida con.luntamente pela Secretaria da Rece ta Federal
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Gêral da Fazenda Naconal (PGFN), refeí!rle a
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da Un âo (DAU) por e as
administrados, inclusive aqueles rêlatrvos à Seguridade Social, nos terrnos cja
Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário dâ Rece ta
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral dâ Fazenda Nôcional (lnc. lll, do Arl 68,
da Lei Fedêral N" 14.133/2021).

8.25. Provâ de rêgularidadê rêlativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço (fGTS) (lnc. IV, do Art. 68, da Lei Federai No 14.133/2021);

8.26. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a aprêsentação de certidâo ôegativa ou posit va com eferto de negat va,
nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Traba ho, êprovada pelo
Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943 (Inc. V, do Art. 68, da Lei Federal No
14.133/2a21)]

8.2]. Prcva de inscríçáo no cadastro de contribgintes Estadual ou Municipal relatrvo
ao domicilio ou sede do fornêcedor, pertinenle ao seu ramo de atividade e compativel
com o objeto contratuôl (Inc. II, do Art. 68, da Lei Federa No 14.133/20211;

8.28. Prova de regularidade com â Fazenda Êederal, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do fornecedor, relatrva à atividade em cujo exercico contrata ou
concorre (lnc. III. do Art. 68, da Lei Federal No 14.133/2021);

8.29. Caso os documentos referidos dos subitens 8.23 a 8.28 poderão ser substitlridcs
ou supridos, no todo ou êm parte por outros meios hábeis a comprovàr a regLt afidade
fiscal do licitante, inclusive por meio eletrônico. (§ 1", do Art. 68, da Lei Federal N"
\4.133/2021).

Qualif icação Econômico-Financeira

8.30. Certidão negativa de falência expedida pe
14.133, de 2021, ârt. 69, caput, inciso II)

lo distribuidor da sede do fornecedor Lei n
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8.31

8.31.1

ILG

Balanço patrimonial, demonstraçâo de resultado de exercíc o e dema s dernonstraçôes
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

A boa situação financeira da empresa Licitante será comprovada mediante a anál se
das demonstrações financeiras do item anterior em função do lndice de Liquidez Geral

iLG igual ou maioÍ que 1,00, conforme formula abaixo:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

8.31.,r.

a.31.5.

Comprovação de que possuem capital social registrado ou patrimônio liqu do mrnrmo
equivalente a 1olo (um por cênto) do valor total adjudicado a empresa.

Não será exigida da microêmpresa ou da empresa de pequeno porte a
apresentâção de balanço patrimonial.

Qualificação Íécni.a
8.32. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens sirnilares de compLexidade

tecnológicê e operacional equivaiente ou supenor com o objeto desta contrataçào, oi
com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoa!
jurÍdicas de direito público ou privado, ou regularmente ernitido(s) pe o .onse l,o
profissionêl competente, quando for o cêso.

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fornecedor.

DESCR!çAO
UNIÍ (srM ou

NAOI

O fornecedor disponibilizôrá todas as informações necessárLas à comprovação da
legitimidade dos ôtestados, apresentando, quando sollcitado pela Adm n straçào, copra
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contrôtante e tocal em
que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9. DO VALOR ESTllilADOl

9.1. O custo estimêdo total da contratãção, conforme cLlstos âpostos na tabela a segurr

Barança prôtafôrmá 150 KG:
Bêlança de prso tipô pataforma,
côô colun. e pso móve, .or
câpacdade nr. ma de peszqem de
I50lq e 

'nd.ador 
(D rprêy) d q tà .,^,^

Dmensões e cêDac,dade Laro,,a ""
minlma 3OO hm, Profundidade
min mê 400 ôó,Âlt!rô min madà

5 893,95

DESCRIçÃO COM'LETÀ UNIO quÁNÍ.ITEM

a
1.96.1,65 !irl

8.34.

Pâssivo Circulânte + Passivo não Circuiênle

8.31.2. Deverá esta. expresso no balanço da licitante o cálculo do lLG conforme fórmula acrma
ou em folha à parte, carimbada e assinada por profissronal dã contabrlidêde
devidamênte rêgistrado, conforme o art. 69, § 10 da Lei no 14.133/2A27;

8.31.3. O Balãnço Patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e e demaLs
demonstrações contábeis limitôr-se ão ao último exercício no caso de a pessoa juridica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

150 KG

(o"nô 600 mm e cáôá.'dá.!ê
.l 

- 
r, Tá L5O .q (d,,sdcs a .àdd I qY
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t00g - máxrmo). Caracteristcas
Seo e la.re de cà Lbração do
INMETRO, 9rade de apô o/prôteçãô
Dara a collna, o atàÍôrma em àcô
inoxidável, estrutura em açô
noxrdável ou aço carbono com
pintura epoxi o! pr mêr
po i!rêtano, rndEador (display)
digital em LEO alto brLho com no
mÍôimo 5 díg tos, enr plástco,
des[qame.to automán.o, deve
pôssutr tec às de z€ro e Íara, pés
regulávels de bôÍacha, com
limrtadór/srstêda de protecãô que
resguàrde a célula de cargê de
Dossive s imoactos e sobrecàÍaas
acdentàrs, votaqem 220v,.órdão
de a 'ffentêçãô (rab'cho)
cernficàdo peLo INMETRO, com
rndicàção dá vo tagem, ndrcaçào
dà tensão (voltâqem) no .ordão de
àlime.tação (Í.bcho) do ôparelho,
classncação do INI4EÍRO À e
Drodutô nacionâ].
GARÁNT]AI l4inima de um ano a
part i da data dâ entrega, de
cobertura nteqraldô ea! pamento
O labr.ànte /.ontràtãdo é

obr gado a dêr assrstênoa técn ca
gratuta na sua rede credencada
de assrstênca, durante o periodo
da qarôntá, s!bst túrndô ãs peq.s

Freezer ndustrial, modelo dupla
açàoi t po honzontal, com 02
port.s fechadura côm chave
ejetave, de côpacidade de
armazenômento tota /bruta nôo
infenor à 400 l, na cor branca,
qablnete rnterno e externo em
châpà de ôço pintàdo de màior
resistênca a côÍosão e mpôctos,
cestô e grades removiveis -

congelanento rápdo
acionafrento no pê nel Írônta ,
dre.o frontal, duprê funçãô nô
termostàto frôntà
f rêezerlref nqêradôr, dime.sões dô
prodútô r10,0 x 95,0 x 75,0 cm L

x a x P - âproximàdamentê/ .à
voltâqem 220 v, base contendo 04
pés com rodízios, ôcompàôhà
certiÍcàdo de qàrôntiô de no
minimo l2meses e manual de
instruçôes, àcondlcionâdo de iormà
ôpropnôdô, de modo á qárannr seu

3.564 2S 71 285,603001

l5L

F.eezer veticaL l00L - Linh.
Braicà - (Fz) Des.nçãô: Frêezêr
vertcal, inhà branca, sstema de
rerrlgeraçáo fr6úree"
Oimensôes aproximadas:
I69:67t59

5

M.roondas 301 ã l5l Lnhã
Branca (f4l) Descriçào: Forno de
mrcroondas Íensào de 110 v ou
220v co.rorme soric tação na

731,52

16.916 50

Salànça de pratô com càpà.idad.
para 15 kg - (BLl). Descrlçào:

,,r.Auo,ro srMBálônçâ elet.ônrca drgitê
prato em âço .ox dável

20

1

r.lND 20 1.102,r5 62 041.00

u"o I ,,
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Êôgào côm 6 bô.âs côm fornô arta
pressão: Fôqão industriê1, piso,
aço, qás GLP,6 bocas dúpas côm
chàpà e fôrnô. Fogão rndusrnal;
Modelo de Cenüo; oàrà llso Sôbre
Piso, Com Esvuturô Em aço Ars
304; Revestido Em Aço Carbo.o
Com Piôtura Eletrostáncà;
Ai mentôção a Gás GLP; A tã
Pressãoi Com 6 (seis)
Que'môdores; Oup os Com Aluste
Grêduôl de Chamas; Em Êerro
Fundido Côm Prntúra Termo
Resisteôte, Ma.ipulos Eô Baquelre
hdiv duais, Contem chapa em
Ferro Fúndido Com Pintura Termo
Resrstente, Medtfdo No Min mô
(40x40)cm, Sem Banho Maria)
Com Forno: Em Pàredes e Fu.dô
Ouplos lsoiados Com La dê Vdrô
Chapôr8(1,25mm), Pintadô a Foqô
Em Íodãs Facesj Com Gôrântiê
l'lin mâ de 12 Mê.êç à Pãrtr Dá
Datô de entregô do Prôdutô;
Fôbncado de Acordo Com As
Normas Vigentes ObriqatórÉ ABNÍ
NaR 10148/2011.O equ pamentó
deve vir acompanhado de r"lõnúàl

7l486,60

1.958,8J 7a 153,20

UN I) 20

15

úNC r!

zCA,)1 I 124 05

21ll

Balànçà dig tàl de barcão.
Capacdade minrmâ dê 3ô k9.
Drvrsão 5 9. Precsào 1/3000 F.s,
displôy LCD fúndo transpârente ou
verde com leftês na côr preta,
Peso:05 diqltos. Dime.sôes dõ

Bat.detrã Industràl Pãnê

121!

L]NL]

r0

t2

Estênte 4 Chôpôs (Planos)
Peíurãdasi lvlateral Aço Inox,
r4ed das Min mas 1,65m De Aturô
x 0,9m De Larqurà X 0,4hde
Prorundrdade' Êstaôte 4 chapas
(plànô§) pelíLradas, material ãço
lnox, medidas minLmas 1,65m de
altúra x 0,9m de Largura x 0,4mde

Litros, Min mô De 0l Velocdades,
127v. - Batedeira lndusftiêl
Planetára: 12 Lrtros, Mín mo De 03

UND 2l 3 674,) ) 5l[,

sif0

cor branca. Faira de temp€rôtLrá
de '18 oc a no minimo de 22 ôc.
Tensâo de 110 v ou 220v conforme

Freezer honzontal de 500 a 550
Itrôs, pesem rodi.ro, portas ceqâs

11

copo e qabrnete em prástco (não
acririco) com càpá.idade de 02
1trôs, pot-Àn.a de no minimo 550
{, tensão de 110 v cu 220v
conrormê solr.Ltêçào na compr.,

!:r r

Liquidifi.sdo. rndustrial de a ta
rctaçâo 4 itros. Cópo e q.blnete

.àpa.idàde de 41,
potênciô de 8C0w. Tensãô de 110 v
ou 220v coororme çôlicitàçêo nô

13.786,05

slr'

].1
LIQUIDIFICADOR

LIQUIDIFICADOR INDUSTRIÁ1,
Cescnçã. Lrqú dlícàdor Comer.râr
em Inox. Tipo: L,quiCificador de
baixa rot.cão. Íens;o 110V (baixê

t_,No 15

l_1

6 Fogão com 6 bocàs

I

I

LrN,r ," ..:; . j;

I

It kI L
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rotaçâo), Capacdade: r0L. Copo
monabloco, sem soldas e sem
frestas, unra peça !n c. de aço inox
e com formato em !, perm tindo a
íormaçãô de un vórt.e que
d re.iônâ o âlimentô oara ôs
lêmrnâs. com Garântiô
SUQIIEIRA Especificações:
Resedatóno de súco (suque rà) em
po[càrbonàtô,.apacidade: 8 liúos.
Base, tampa, reservatório de gelo

SIJQ!EIRA

l0l

I

l5

16

la

uNa) t5

UND

744,31 7 0a3,70 5t1l

Càfete rã i.d!sk'àl 101.
Especiícôções: Capacdadei 10
Ittos Drmensões: (C x L x A).
Prodútor 26 x 29 x 83. Consumo:
1300 W. Al'mentôçâo 127vl220v

1274,C5 r9 050,75

6 684,:7

inôx es.ovàdo para rehge.açào de
produtos em .ô2 nhàs rndustfla§;
temperaturà+1oô+4e.
(ôce,ráveL nars o! menos 1oc);
56tema de reÍ.Lgeração com ar
rorçôdô (deselo automátco)
ecoLógico e cconômicô, controlâdor
eletrônico drqital ôu ânàlóq co,.ôô
indicàdor dr§tê de tempeÉtu.â e
deqelo àutôméúco nât!Íal;
prateleirâs .ôm mínimô 4.ives e
opçâo para nstôlêçâo de 6 trlhôs
pàra gastronorm (sns) arêmadas,

J
LINI]A 8RÂNCA 4

QUEIMADORES

QUEI|4aDORES Fog;o de p,so de
quatro que madores com um Íorno,
alrmentado por GLP {9ós iquef.to
de petróleo) ou 9ás nàt!rô|. l,1esà
em aço inox acê.drmento
ôútômáticô da mesa ÊLnções de
timer so.oro e reógio saPâtas
n velãdoras regulávêrs Botões de
coôtrole lim tes
intránspôniveis.as pos ções aberto
e Íechàdo.
rdentfi.ãçãô de inte.s dadê Cáda
quêimàdor deverá ser ootadô de
botãô de controle indivLdLral. Íôdos
ôs cônftoes deverãô êstar
rdentficàdos. voltôgem: 110v.
Côrdão de ê imentà(ão (rabi.ho)
certrficàdo oeô INIVIETRO, .oh
indrcàção da voltãqem. hdicáçãô
dê tensâo (voltàqem) no côrdãô de

95,r,91

551,19

SI!'l

ESPREMEDOR
COiIERCIAL DE

FRUTAS CiTRtCAS

22.244,52

Geladeirà,/refnge.ador rnd!5tna
aço revestido com pe icula tipo inox
2 portas 220v gelàdeira mn
cêmarà frà com 2 portês em ôço

ESPREMEDOR COMERCIÀL DE
FRr.lTAs cÍÍRrcAs DEscRrÇÀol
Lrsoi Comercral/ lndustnal. Motôr
600w 1/3cv de pôtên.ra. Côrpô
Açô Inox. Caçambê: AluminLo
repuxado. Iensáo (Brvort)
1,21V/22AV cam chave seetora.
Rotâção: 3500 RPr'l
Freouê.Ôô: 60 HZ Potência: 600
Y/. Coôsumo 0 SrKw/h Rúid.
60C8, Isolàção: Casse F, supôrtà
àté 155 ôC Cônsumô Clêsse A
D'mênqõêc êmhã âd. ,14 Â x ,4 I

x 26 P. Drmensões montador 14 A

a 1,t.121,76

T

il

SIN]

I

il
'" l**rr,,,,=.*

q
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pelicula tipo nox 430 escovado;
revestimento nterno com aço 

'nox104 ou 430: estrado em PVC nô
base; gabinete com rodíz ôs oú pés
em nylon reguávesl parte Írôntà
sem aqlecihentot portas com
sGtema anti.transplra.te
pú$dôres embutrdos, côôstr!çôo
do gôbinete em mônoblocoi portas
com s stemâ de trava efechâmento
automáti.o; qás refriqêrante 134a
ou srmllar, comoativel ..m a
ri.alúôde do equ pamentô e
normais ega's vrgentes.
D mensões (10 mm para mô,s oú
menos): rrente (mm)i 1400,
prof!ndrdade (mm) 900; àltura
(mm) 2010, capôc,dôde brutô (10

para mais ou menos): 1421 peso
brlto (10 ks para mals ou me.os)
257 lrequência (hz): 50 ôu 60
cônsumo kwh/d ô (60h2): 4,57

em: 220v mônôfáç.ô

Gelàdera/refri9erador rôdústrial
ãçô revesbdo coh película t po inôx
2 portas 220v geladerrô mrni
câhara rria com 2 portas er àço
rnor escovado paÍô refrqeraçào de
píod!tos em co2rnhas i.dosÍiars;
temperàtúra:+1Ôa+4oc
(àcetável na,s ou menos 1oc),
sstema de rêíígeraçào com ar
forçàdo (degero aútomótlco)
ecolóqÉo e e.o.ômico; contro ador
eletrônrcô diqità ou ênalógico, com
ind cêdor d q tàl de têmpê.atura e
degelô àltomático natúrôli
prãterelrês com minrmo 4 níveis e
ôpçào para rnstalação de 6 trilhos
para qastro.orm (sns) a.amàdas,
rêquláveis em arame trefiladô.om
prntura eletrostáncê cor àlumin oj
revestimento erternô (rrente e
ateraLs) com aço revestidô com
pelicula tipo nox 430 êscovôdo;
revestimento interôo com açô nox
304 ou 430; estrado em PVC na
basei gabinete com rodízios ôu pes
eh ny on reg!láversi parte frontal
sem àqueclmentô; pôrtas com
srstema anU-transpirantê
púxàdore êúbundos; construção
do qabrnete em mo.oblocor portas
com srsteúa de trôva e lechômê.tô
à!toôático, 9ás refrigerante 1l4a
o! s'm lar, compativel com a
fina idàde dô eq!rpamento e

eçais vrgentes.
Dmensões (10 mm para ma's ou
menos): frente (mm) 14001
prorund dade (mm)r 900; altura
(mm): 20r0, .apac dãde bruta (10
I pàrà hars ôú henos): 142r pesô
brutô (10 ka pàrá ma s o! menos):
257 freqúên.rô (h4: 50 o! 60
consumo kwh/dré (60h2): 4,s7

19 UNÍ) I t7.121,)6

Processador/ M! nprôcessódôr De
A imc.tos. T'por IndlstÍa:
Íe.são: 110 Volts; Ésoê.í..caes

5 3.999,00 i9 995,0'l sir K
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Processàdor De
Al'mentos, Industnê1, Íôtàrmente
Confecconêdô Efr Áço lnox,
Contendo 06 Drscôs: Sendo 01
Ralador, 02 Fatêdôres Côm 1,5
Mm E 3,0 f4m De - Prô.essadoí
MultipÍocessàdôr De Álihentos.
T'po: t.dustnàl; Tensão: 110 Volts
O! BivôLt; Especficações r.4inrmasi
Processador De Alimentos,
lndust.ial, Totôlmente
ConÍecÔonado Em Aço lnox,
Contendo 06 Discôs: Sendo 01
Ralador, 02 Fôtradores Coô 1,5
l,lm E 3,0 Mm De Esp€ssura E 3
OesÍiàdor Côm 1,0 I.4m, 5,0 tlm E
8,0 lÍm, Bôcâl De Alirnentação
Pôssui Diámêtrô Dê lol Mm
Possuem Estrutura, Gabinete E
Vaq ha Côletôrã Em Alumin!ô Bêm
cômô Os D,scos, Qüe são
Revestidôs Em Aço Inoxidável.
Possúem Pés Antiderràpaôtes E A
Trônsmissão Fâz-Se Atr.vés De

2'

Processâdcí l"lurhÊrôcessador De
A 'mentos. Trpô: Industralj
Íensão: 110 Voltsi EspecrÍicações
r"linlmôsr Pro.essador De
A imentos, Industral, Tota mente
Conrecclonado Em Aço Inox,
Conte.do 06 Drs.ôs Sêndo 01
Ral.dor,02 Fàtadores Com 1,5
Mm E 1,0 MÍn De Processêdôr/
Nl! tiprocessador De Al mentos
I po: Industralj Tensão: 110 Vorts
Ou Brvolt; Esp.c'fr.àções Min mas
Processador De Al mentos,
I.dustral, Totalmente
Confeccioí3do Em Aço lnox,
Côntendo 06 Discos: Se dô 01
Rêlador,02 Fatiado.es Côm 1,5
l,lm E 3,0 Nlm De Espessurà E l
Desaádór com 3,0 nm, 5,0 Í14m E

8,0 Mm, Bôcal De Àlrme.tàção
Pôssu Diâmetro De 103 r4m.
Possuem Estrlt!r., cãb nete E
Vas lh. Coletô.á Em Alumin o, 6em
Como Os D scôs, Qoe 5ão
Âevesudos Em Aço Inot dável.
Possuem Pés ÀôndêrraDantes E A
Transmissão Fáz-Se ÂÍaves De

UND I999,0C

VALOR ÍO]AL ESTIMÂDO

9.2 corresponde ao ór9ão gerenciador e órgão(s)

GERENCIADOR E
PARTICIPANTES

.MUNI PIO: LARÁNJEIRAS SE

01

A tabela acimâ desta licitação,
participante(s)/ a sequir:

NO DE
ORDEM

prefeitura ilunicipal de Laranjeirâs
(Secretaria Municipal de Educação

eua Saqràoo Cordçdo de Jô<r - nô o0,
Centro, Laranjeiras, Eslado de Serqrpe.

ll

R§ q?9:1q!,17

ENDEREçO

4
9.3. Exclusividade para ME/EPP e Emprê$as Locals



9.3.1. Em conformidade com os disposítivos da Lei Complementar no 12312006, especialmente
os artigos 47 e 48, bem como consíderando a Lêi Complementar no 36, de 17 de maio
De 2010, ficam estabelecidos os seguintes critérios de participação para esta contratação:

lr
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9.3.1.1. Exclusividade para Mcroêmpresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP)
e Equiparadas:

O presente processo licitatório será exclusivo para a participação de
microempresas (ÍYE), empresas de pequeno porte (EPP) e aquelas a e as
êquiparadas, nos termos da LC no 123/2006, por se tratar de contrataçào
culo valor global estimado é inferior a Rg 80.000,00 (oitenla mi reais) por
item, conforme preconizado no art. 48, rnc so l, dê reíerida Lei
Complementâr.

9.4. Prioridãde para Empresas Sediadâs eÍn Laranieirâs/sE:

Além da exclusividade para 14E e EPP, será assegurôda pnoridade de contratação às empresas
sediadas no IYunicípio de Laranjeiras/SE, nos termos do art. 11, inciso II, da Lei Cornplementar
no 36, de 17 de maio De 2010, e em consonânciâ com a política pública local de fornento ao
desenvoivrmento econômico municipal, visando estimular o comércio e a geração de empreqc .-,

renda nô ámbito local.

Em atendimento ao disposto na Lei Complementat no 123120A6, art. 48, incrso I, e a Lei
Complementar no 36, de 17 de maio De 2010, considerando que o va or estimado por item é
inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reâis), o presente certame será exclusivo parã ê particrpêção
de Microempresôs (l\4E), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e equrparadas, com sede no I"1un cipio
de Laranjeiras/SE. Tal mêdidê visa fomentar a economia local e fortalecer os pequenos negóc os
da região, conforme fundamentado no Estudo Técnico Prelrminar que instrui este processo.

9.5. Justificativa Té.nica e Lêgal:

Tal medida atende aos objetivos da legislação vigente que busca promover a rnclusão econôm ca
de peqLrenos negócios locais, fortalecendo o desenvolvimênto regional e garantindo a ampIaÇão
do acesso das micro e pequenas empresas às compras públicas, conforme os pflncrpros
constrtucionais da eficiência, da isonomia e da função social da Admin straÇão Pública.

1O. OBRIGAçõES DO CONTRATADO

10.1. Cumprir rigorosamente a programação de fornecrmento emitida pelo plunicípLo, quanto à

data, horário, local, quantidade e qualidade dos prodLrtos ô sêrern entregues;

10.2. f4anter, durante toda a validade as exigências de habilitação ou condiÇões deterrnrnadas
no procedimento da licitaçâo que dará origem à mesma, sob pena de sla rescisão e
aplicação das penalidades ora previstas;

Garantir a quôlidãde dos produtos ê serem fornecidos, devendo estar em perferlas
condições de uso, e ainda, quando solicitado, substitu r prontômente e sem ónus
ôdicionais para a administração, os produtos rejeitados ê que porventura não atendam
aos requisitos contÍatados, providenciando, também, a mercadoria que no momento
possa estar em falta em seu estabelecimento;

9.3.1.2

10.3

10.5. Alocar todos os recursos necessários para se obter uma perÍeita execução, de forma plena
e satisfatória, sem ônus àdlcionais de qLlalquer oatureza ao Municip o;

10.4, Corrigir às sLras expensas, qualquer Fornecimento em desacordo com as especifrcações
exigidas e padrões de qualidade exigidos, com deferto, vícro ou o quê v er a êpresentar
problerna quânto ao seu uso dentro do período de realização;
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Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execuçáo
do fornecimênto, inclusive as de nâtureza trabalhrsta, devendo, quando solicrtado,
fornecer êo Município comprovante de quitação com os órgãos competentesi

10.6

10.7. Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federars, decorrentes
de faltas por êla cometrdas durante o fornecimento;

10.9. Responsabilizar se pela obtençâo de alvarás, licenças ou quaisquer outros termos de
autoízação que se façam necessários à execução do fornecrmento;

10.10. Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulãdo;

10.11. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto firmado aom O IVunicípro, sem
prévia e expressa anuência.

10.12. Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como
â fusão, cisão ou incoaporação. sem prévia a expressa anuência do Munrcipro.

11. OBRTGAçóES DO COi{TRÂÍAi{TE (àÊ. 92, X, Xr e XIV)
11.1. Designar servidor do 14unicípio para proceder no recebimento dos materrêr5,

11.2. Rejeitar os matenàis que não atendam aos requisitos constantes no iterr 9.

11.3.O inicio dos fornecamentos dar-se-á da expediÇâo da ordern de fornecimento ou outro
documento equivãlente do presente termoi

11.4. As entregas dos itens deverão ser efêtuadês em, no máximo, 30 (trinta) dias após atestada
a solicitação previamente expedida pelo I.4unicípio;

11.5. As entregas serão solicitadas conforme as necessidades do órgão;

11.6. O rêcebimento do ob.leto dar-se-á de acordocom o art. 140, rnciso li, etra 'ô , b", da Ler
Federal n0 14.133/2021, com alterações postenores;

11.7. Os itens serão recebidos provisoriamente no prazo de dois dias, pelo(a) responsávei pe o
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior venficação de sua
conformrdade com as especificações constantes neste termo e proposta da conlralada;

11.9.4s quantidades indicadas no presente termo são meramente eslimôtrvas, não geíando
obrigâção de consumo total pàra a contratante;

11.10. Caberá ao setor solicitantê, o recebimento e a atestação da(s) Nota(s) Fiscal(is) Fatura(s)
correspondentes aos fornecimentos execLltados, em pleno acordo com as espec ficações
contidas no presente termo, aliado às disposições constantes da propostê do Fornecedor;-\ -q

l\

10.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município e/ou ô tercerros
decorrentes de sLra culpê ou dolo na execução do forneclmento, não excluindo ou
rêduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Í,4unicípioi

11.8.Os bens poderão ser reJeitados, nô todo ou em parte, quando em desacordo corn as
especiFicações constantes neste termo e proposta da contratada, devendo ser substituídos
no prazo de uma hora, a contar da notiíicação da contratada, às suas custas, sem prejuizo
da aplicação das penalidades;
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11.4. Efetuar os pagamentos devidos observadas as condições estabelecidas na Ata;

11.5. Frscalizar e fôzer cumprir todas as disposições do presente termo

12. ADEQUAçÃO ORçAI,IENTÁRIO

12.1. As despesas decorrentes dê presente contratação correrão à conta de recLr'sos
específicos consignados no Orçamento Geral do 14unicípio;

12.2, Por se tratar de Sistema de Reqistro de Preços, a classificação orçamentária será
informada no ãto da contratação ou outro documento equivalente;

12.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será lnd cada após
aprovação da Lêi Orçamentária respectiva e liberação dos créd tos correspondentes,
med ante apostilamento.

13. DtsPostçõEs GERArsr

13. 1

13.2

A contrataçâo será formâlizêda mediante assinatura da Ata de Registro de preços entre
a Prefeitura Municipal de Laranjeiras e a(s) FORNECEDOR(ÊS)/CONIRATADA(S).

Fica estabelecido o foro dê Comêrca de Laranjeiras, Estado de Sergipe, parô dirimrr
dúvidas ou pendências que não possam ser solucionâdas administrativamente.

Laranjeiras/SE, 17 de julho de 2025

Evaldino Andrade Calazans
Secretário Municipal de Educação

Aptovo o presente Íerõo de Referànod, .cnfô.rE Dtevlsto .à
leaislacão, tendo eú vÉta oüe o n]€snla fal Elàborada de farna
canveniente e apoftúna pàra atender a denandâ d.ste úúnt.iDE

José Áraújo Leite Netó
Preíeito Municipal

11.11. O recebimento provlsório ou definitivo do obleto não exclur a responsab !rdade da
contratada pelos prêjuízos resultantês dâ incorreta êxêcução do objetc.

t
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ANEXO It
MODELO DE PROPOSTA

(Cidade)/(UF), _- de de 202x

AO
MUNICiPIO DE LARANJEIRAs
PREFEITURA MUNICIPAL

REF,: PREGAO ELETRONICO NO 202x

OB.TETO: Sistema de Registro de Preços pârâ futuro e eventual a Aquisição de Equrpamentos
permanentes pârâ o Cent.o de Distflbuição da Alimentação Escolar e para equipar as coz nhàs dãs
Unidàdes de Ensino do Iqunicípio de Lâranjeiras-SE, conforme especificações e deta hamentos
constantes do Anexo I - Termo de Referência do Editã1.

IÍEM DÉ5CRtçÃO U NID QUANl MÀRCA V, UNIT R$ V, TOTAL R$

VALOR ÍOÍAL R$

Prazo de valÍdade dà proposta não inferior ê 60 (sessenta) dias corridos, contado da data
de âbertura do certame, caso não seja indicado, será considerada de 60 (sessenta) dias
corridos.
O prazo de entrega, que será dê no máximo _
pãrtir da entrega da ordem de fornecirnento.
Forma de pagamento; por nota de empenho, após emissão da nota frscal, de acordo com as
quantidades fornecidas, devidamente atestadas pelo setor solicitante.
Declaro que nos preços ora propostos e naqueles que por ventura vierem ã ser ofertados,
por mero de lances, estão incluidos todos os custos que sê fizerem indispensáve s ao perfe to
fornecrmento obleto desta proposta, tais como: taxas, frêtes, impostos, seguros e tudo
mais influir direta ou indiretamente no custo do fornecimento, entendido que a falta de
manifestação implicará em declaração de quê todas as despesas já estão inclusas.

) dias consecutivos contados a

Razão Social
CNP]:
E ndereço:

E-mail:
Bânco: A9ência:
Local/ Data:
Conta Corrente No:
Nome do Rêpresêntantê Lêgal:_
CPF:

+
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ANEXO III
MINUIA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

O MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS, ESÍADO DE SERGIPE, atTaVéS da PREFEITURA
MUNICIPAL OE LARANJEIRAS, inscrita no CNP]: XXXXXXXXXXXX, com seCe
admrn strativa localzada no endereço à XXXXXX, XXXX, XXXXXXXXXX, Eslado de Serg]pe,
por seu xxxxxxxxxxx o Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, bras e ro, Ína or, capaz,
residente e domiciliado neste municipio, portador
SSP/_ e CPF/IYF no _, doravant
eÍ decorréncia da conclusao do PREGÃO ELE

da Carteira de Identidade no
e denominada, ORGAO GERENCIADOR,
TRONICO No _/ 2O2s, RESOLVE,

REGISTRAR OS PREçOS dar xxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob no xxxxxxxxx, lnscnção
Estadual xxxxxxxx, com sedê na xxxxxxx, no xxxxx, Bairro xxxxx, xxxxxxxx, C dade xxxxx,
e-mail xxxxxxx, telefone (xx) xxxxx-xxxxxxx, neste ato reprêsentada por seu representante
legal, o Sr(a). xxxxxxxxxxxxx, CNPF xxxxxxx, RG xxxxxxxxx, doravante denomtnada
FORNECEDOR, de acordo com o edital e seus anexos, que passam a fazer parte ntegrante
desta Ata, sLrjeitando'se as partes às deterrninôções em conformidade com a Lei no 14.133,
de 10 de abril dê 2021 [Lei dê Licitações e Contratos Administrativos] e Decreto Federat no
11.462, de 31 de março de 2023 [Rêgistro dê Preços], e ainda, peta Le Complernentar no
123/2006, bem como pelas condiçôes êstabêlecidas nos seguintes termos:

1. DO OBJÊ}O

1.1.4 presentê Ata tem por objeto o Sistema de Rêgistro de preços para futuro e
êventual fornecimento de xxxx.

2. DA VINCULAçÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumênto guarda intêira conformidade com os termos do pregão Eletrônrco SRp
e seus Anexos, o qual é parte integrante e complementàr, vinculando-se, arnda, a proposla
do Fornecedor Registrado.

3. 
'A 

VTCÊXCIA DÂ ATÂ

3.1. O prazo de vigência da Ata de Rêgistro de Prêço, será pelo período de 0t(um) êno e
poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vanta.loso (Art. 84,
Lei 14.133/2021).

3.2. O contrâto decorrente da ata de regislro de preços terá sua vigêncta estabelecidê em
conformidade com as disposições nela contidas.

4. DO PREçO

4.1. Os preços registrados são os segLrintês

ESPECTFTCÂçÃO DO
tIEMITEM QYÀ.{r. VÂLOR UNIT

l

UND

4-



.].'

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

4.2. O preço registrado e a rndrcação dos respectivos detentores da ata serão divuigados em
órgão oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante a vigênciã da Ata de
Reqistro de Preços;

4.3. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de reg stro de
preçosj

4.4. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentáflos somente será exigrdê para ã

formaIzação do contrato ou de outro instrumento hábil;

4.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a

realização de licitação específicã para a aquisição pretendrda, desde que devrdênnente
motivâda (Art. 86, Lêi 14.133/2021) ;

4.6. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrênc a de eventua
redúção dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos
serv,ços regrstrados, nas seguintes siLuàções:

a) em caso de força maror, caso fortuito ôu fato do principe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsÍveis de consequências incalculáveis, que rnviabilizem a

execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alinea d" do nclso II
docaputdoart. 124 daLei no 14.133/ 2027;

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos egars
ou supervenrência de disposiçôes legais, com comprovada repercllssão sobre o:r
preços registrados; ou

c) na hipótese de previsão no edital de cláusula dê reajustamento ou repactuação sobre
os preços registrados, nos termos do disposto na Lei no 14.133, de 2021.

4.7. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna-se superlor o
preço pratrcado no mercado, o Or9âo Gerenciador deverá:

a) Convocar o Detentor da Ata visando a negociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado no mercado;

b) Frustrada a negociação, o Detentor da Ata será liberado do compromrsso assumido;
c) Convocar os demais licitantês que tiveram preços registrados, visando gual

oportunidade de negociação;

4.8. Quando o preço de mercado se tornar sLrperior aos registrados, o Detentor da Ata,
mediante requerimento comprovado, não puder cumprir o comprornisso, a Administração
poderá:

a) Liberar o Detentor da Ata do compromisso assumjdo, sem ap cação da penalrdacle,
confirrnada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a
comunlcação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e
Convocar os demais Detentores da Ata visando igual oportunidade de negociação;
Não havendo êxito nas negociações, a Administração deverá proceder a revogaçaô
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para oblen!ão dc
contratação mais vantajosa,

b)
c)

5. DO CONTROLE, ACOmPANHAÍi|ENTO e FISCALIZAçAO DOS PRÊçOS
REGISTRADOS

5.1. O Orgão Gerenciador adotarê a prática de todos os atos necessários ao controle e
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administração da presente Ata

5.2. Na forma do que dispôe o artigo 117 da Lei no 14.133/2021, flca desrgnado o(a)
servidor(a) ---:-----'---- - CPF n' 0.000.0000, lotado na Secretaria l'lunlcipal
de deste Órgão, para acompanhar e fiscalizar execução da presenle Ata

§20 - A ação dà fiscalização não exonera o fornecedor de sLras responsabrlidades contratLra s

5.3. Nas Atas de Registro de Preços são indlcados um Fiscâl e o Gestor, que será resíronsável
pelas rotinas de controle dessas atas, como:

de Registro de Prêços.

§10 - À íiscalização compete, entre outras atribuiçôes, verificar a conformidade da execução
do Fornecimento com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para
garantir a qualidade desejada.

a) Controle dos saldos;
b) Vigência da atai
c) Controle Sobre o Cadastro Reserva, os quâis, quôndo houver, serão reqrstrados nê Ala

de Registro de Preços, em sintonia com o Art. 82, § 50, inciso Vl;
d) Controle das Solicitações de Consumos de Ata;
e) Controle sobre as entregas, seus locais e seus prazos;
f) Controle sobre o recebimento do objeto;
9) Controle sobre as liquidações dê Notas Fiscais;
h) Controle das obrigações de àmbâs as partês;
i) Controle sobre eventuais solicitações de troca de marca e de prorrogaçào do prazo de

entrega;
j) Controle sobre eventuais notiÍicações e eventuais sanções, entre oulros.

6. DA FORIi{ALIZAçÃO DA DESPESA

6.1 Após o encerramento da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para
assinar a ata de registro de preços no prazo dê 05 (cinco) dias , sob pena de decadênc a

do direito, sem prêjuízo da aplicação das sançõês previstas na Lei no 14.133, de 2021;

6.2 O p?zo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solrcitãção do licitante melhor classificado e convocado, desde quel

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
b) a justificação apresentada seja aceita pela Administração.

6.3. Na hipótese do convocado não assinar a ata dê registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes
do cadastro de resêrva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
condrções propostas pelo primeiro classiFicêdo;

6.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos previsto$ no item
acima, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualizaÇâo na forma
prevista no edital, poderá:

a) convocar os licitantes que mantivêrem suâ propostâ original, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acrma do preço do
adjudicatário; ou

b) adjudicar e firmar o contrato nas condiçôes ofertadas pelos licrtantes rêmanps.entê.
observada a ordem de classificãção, quando frustrada a negociaÇao cle me hor I
cond,çào. (p

{t
l\
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6.5. A contratação com os detêntores da Ata será formalizôda por intermédro de instrumento
contratuêl oLr emissão de nota de empenho de despesa, observado o disposto no art. 95 da
Le no 14.133/2021j

7. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREçOS

7.1. O Detentor dê Ata terá seu registro cãôcelado quando

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) Não retirar a respectiva nota de empenho, instrumento equ valente ou assinêT o

contrato, no prazo estabelecido pelô Administração, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superor

àqueles praticados no mercado;
d) Tiver presentes râzões de interesse público;
ê) O Canceiamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurando o contradrtório e ê

êmpla defesa, será formalizado por despacho da autorldade competente da
Administração.

8.1 - A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contrataÇào, neÍÍl
ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para
fornecimento de materiais, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor
do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições.

8.2 O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pe o
beneficiário do registro, quando o 14unicípio optôr pelo foroecimento culo preço está
registrado, por outro meio legalmente permitido/ que não a Ata de Regrstro de Preços, e o
preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado.

8.3 O Município avôliará o mercado constantemente e poderá rever os preços regrstrados
a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato
que eleve os custos dos bens registrados.

9. DAS OBRIGAçOES DO ORGÃO GERENCIADOR

9.1. São obrigações do órgão gerenciador

I - gerenciar a Ata de Registro de Preços:
II prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem como

atestar as Notas Fiscais oriundas das obrigãções contraidas;
III - emitlr pareceres sobre atos relativos a execução dã âta, em espec al, quanto ao

acompânhamento e fiscalização dos serviços, a exigência de condiçôes estabelecrdas nc
EdrLal e a proposta de aplicação de sônçõeÉ;

IV assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabe ecidas na ata, no
instrumento convocatório e seus anexos;

V - assegurar-se de que os preços contratados sâo os mars vantajosos para a

Admrn stração, por meio de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado;
VI conduzir os procedimentos relêtivos a eventuais renegociaçôes dos preços

registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Reglstro
de Preços;

VII fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo Fornecedor Regrslrado;
VIII - a fiscalização exercida pelo órgão Gerenciador não excil rá ou reduzrrô a

A. DA ATA DÉ REGISTRO DE PREçOS
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11.2 A faculdade de aderir à ata de registro de preços ôâ condição de nào participante
poderá ser exercida:

responsabilidade do Fornecedor Registrado pela completa e perfeita execução dos serviços

10. DÀS OBRIGAçõES DO FORNECEDOR REGISTRADO

10.1. São obrigações do fornecedor registrado:
I - manter, durante a vigênciâ da ata de registro de preço, as condições de habilitaçào

exigidas no Edital e na presente Ata de Registro de preÇos;
II - comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execLrÇão do objeto da

Ata de regrsl.o de preÇos;
Ili - atender aos chamados do Orgão Gerenciador, visando efetuar reparos em

eventuais erros cometidos na êxecução do objeto da ata de reqistro de preços;
IV - abster-se de transferir direitos ou obriqações decorrentes da ala de req stro de

preços sen â e:pres5a concoroáncra oo órgáo Gerêncràoor,

11. DAS ADESóÊS Â ATA DÉ REGISTRO DE PRÊçOS

11.1. Os órgãos ou entidades que não participarem do procedlmento liclatóio poderão
aderir à ata de registro de preços na condição de não participantês, observados os seguirtes
requisitos:

a) apresenlação de justificativa da vantagem da adesão, ncLlslve em srtuações de
provável desabastecimento ou descoÍrtinuidade de servrço públicoi

b) demonstração de que os valores registrados estão compafiveis com os valoTes
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da tei na U f33/2021;

c) prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadorâ e do fornecedor.

a) Por órgãos e entidades da Administração Pública Federal, estadual, distíta e municipal,
ielativamente a atê de registro de preços de órqão ou entidade gerenc adora federal,
estadual ou distrital; ou

b) Por órgãos e entidades da Administração Públicâ municipal, relativamente a ata de
registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o srstema
de registro de preços tenha sido formalizado mêdiante licitação.

11.3. Limites de adesão a âta de registro de preços por íorqâos ou entrdades nâo
partrcipântes:

a) As adesôes não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50o/o (c nquenta por cento)
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na atê de reg stro
de preços para o órgão geÍenciador e para os órgãos participantes.

b) O quantitativo decorrente das adesões à atâ de registro de preços não poderá exceder,
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de reqLstro dc
preços parê o órgão gerenciador e órgãos participantes, independ entemente do número
de ór9ãos não partrcipantes que aderirem.

12. DÂS PENALIDADES

12.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado ad m in rstrativa mênte pelo
cometimento das infrações previstas no art. 155 dâ Let no 14.133/2021. Serão apllcadas ao
responsável pelas infrações administrativas aS seguintes sanções, conforme drsposto no art.
156 da lel no 14.133/20211

I - Advertência;

l-" 1"i
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II - lYulta;
III - Impedimento de licitâr e contrâtar;
IV Declarâção de inidoneidade para licitar ou contratar

12.4.1. De 5olo (clnco) a 30o/o (trinta por cento) do vaior do contrato em cêso de atraso na
entrega/prestação do serviço, observada a seguinte gradação:

12.2 Na aplicação das sanções serão conslderados

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II as pêculiaridades do caso concreto;
III as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem parê â Administrôção Públicai
V - a implantôção ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.3. Será aplicada a sanção previsla no inciso I do item 12.1 na hipótese de rnexecução
parcial do contrato qúando não se justificar a imposição de penalidade ma s grave;

12.4. Na hipótese de dêscumprimento total ou parcial das cláusulas e condiçôes ajustadas
ou execução em desacordo com a proposta apresentada, será apllcada, garantida a ampla
defesa, multa da seguinte forma:

a) Atraso de 01 a 05 dias: multa de soloi
b) Atraso de 06 a 10 dias: multa de 10ô/o;
c) Atraso dê 11 a 15 diasi multa de 15olo;
d) Atraso de 16 a 20 diasr multa de 20olo;
e) Acima de 20 dias: multa de 30o/ô.

12.5. As sançôes previstas nos incisos I, III e IV do item 12.1 poderào ser aplicadas
cumulativarrente com a prevista no rnciso II do mesmo item;

12.6 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 12.1 será facLrltada ê defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo;

12.7. A aplicação dôs sanções previstas nos incisos III e IV do item 12.1 requererá a
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão cornposta de 2
(dois) ou mais servidores êstáveis, que avaliará fatos e circunstáncias conhecidos e intimôrá
o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, conlado da data de
intimaçâo, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzrr;

12.8 A sanção prevista no inciso III do item 11.1 será aplicada ao responsável peLas lnirações
administrativas previstas nos incisos Il, III, IV, V, VI e Vll do art. 155 da Le na U.133/2A21,
quando não se justificar a imposição de penalidade màis grave, e impedirá o responsável de
{icltar ou contratar com o MunicÍpio de Laranjeiras/SE, pelo prazo rnáximo de 3 (três) ênos.

12.9 A sanção prevista no inciso IV do item 12.1 será âplicada ao responsávei pelas rnfrêções
administrativas previstas nos incisos VliI, IX, X, XI e XII do art. 155 da Ler no 14.13312021,
bem como pelas infrêções adminrstrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e Vll do
mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sançâo referrda
no § 40 dêste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no ámbito da
Administração Pública direta e iôdireta de todos os entes federativos, pe o prazo minlmo de
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;
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12.11 As sançôes previstas nos incisos l, III e IV do ltem 12.1 poderào ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item;

12.10 A sanção estabelecida no inciso IV do item 12.1 sêrá precedida de análise juridica;

12.12 Se a multa aplicada e as indenizôções cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pêla Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a difêrença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judic almente.

12.13 A apticação das sançôes previstas no item 12.1 não exclui, em hlpótese a girma, .
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Púb ica.

13. DA PUBLICAçÃO

13.1. A publicação da Ata de Registro de Preços deverá dê realizada no Porta Nacona de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prêvista no Art. 174 § 2o, incso IV da Lei no
14.1-33/2021,, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de suâ assrnatura.

14. DAS DISPOSTçõES GERATS

14.1. Independente de sua transcrição, o êdital e seus anexos, principalrnente a proposta
de preço e os documentos da proposta e da habilitação apresentados pe o Fornecedor
Rêgistrâdo no pregão fará parte desta Ata de Registro de Preços.

,.5. DO FORO

E pàra firmeza e como prova de assrm haverem, entre si, a.lustado, for lavrada a
presênte ata de registro de prêços quê, lida e achada conforme, e assinada em 3 (três) vias,
de igual teor e forma, pelos signatários dêste instrumento e pe as testemunhas abaixo
nomeadas/ tendo sido arquivâda uma via na Comissâo permanente de Lrctação deste
lYu n icípio.

SE, de_ de 20

PREFEITURÁ l\4U NICIPAL DE
Ôrqão Gerenciador

I inserir razão social da empresa ]
L inserir representante legal da empresa l

FORNECEDOR REGISTRADO

TESTEI,IUNHAS
1-
Nome
CPF:

2

,2,:'.

15.1. Para dirimir, na esfera ludicial, as questões oriundas da presenle Ata de Reglstro de
Preços será competente o foro da Comarca do 14unicípio de Laranjeiras, estado de Sergipe.

Nome:
CPF:
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ANEXO I - DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS NO 

-/2O-REF: Pregão Eletrônico SRP no ---J20--
CADASÍRO DÉ RESERVA DE FORNECEDORES

O presente anexo tem por objetivo a formação de cádâstro de reserva dos citantes que
aceitaram colar os materiais com preços iguais aos do licitante vencedor, obedecendo a
sequência de classificação no certame, no caso de impossibilldade de atendimento peio
primeiro colocado da em virtude do cancelamento.

CNPJ

tinserir razão social da empresal
Iinserir representante Iegai da empíesa]

FORNECEDOR RESERVADO

Iinserir razão social dà empresa-l
Iinserir representante legal da empresa]

FORNECEDOR RESERVADO

Iinserir razão social da empresa]
Iinserir representante legal da empresa]

FORNECEDOR RESERVADO

Item Classificação Fornecedor

4'
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CPF nO

CONTRATO QUE E.NTRE SI CELEBRAM, DE UM
LADO, O MUNICIPIO DE XXXXXXXXXXXXX,
E, DO OUTRO, A EMPRESA

têm justo e acordado entre sr o

DEoaRRENTE Do PREcÃo rrcrnôruco N.

-/2025. 

AÍA DE REGISTRO DE PREçOS
No /2025.

Pelo presente instrumento pafticular, à XXXXXXXXXX, com sede adm nislratrva loca izada
no endereço na XXXXXXXXXXXX, no XX, Bairro XXXXXXX, CEP XXXXXXXXXXX,
XXXXXXXXXXXXX/XX, inscrita no CNPJ: XXXXXXXXXXXXXX, representado neste ato pelo(a)
seu(ua) XXXXXXX ô(a) S(a). XXXXXXXXXXXX, brasileiro, maior e domicil ada neste
municÍpio de XXXXXXXX, Estado de Sergipe, inscrito no CPF sob no xxxxxxxxxxxxx e R.G.
nÔ xxxxxxxxxx SSP/xx, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa

, localizada à _, rnscrita no CNPI sob o no
doravante denominada CONTRÂTADA, neste ato representada pelo seu . _ , o Sr

presente Contrato, dê acordo com as disposições regulamentares contidas na Le no
14.133/2021, mêdiante cláusulas e condições seguintes:

r. clÁusuta pntuEtRA - oBrÉTo (art. 92. r e tr)!

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Lacitação;

1.3.3. A Proposta do contratêdo; ê

1.3.4. Eventuais anexos dos documêntos supracitados.

2. cLÁusuLA sEGuNoa - vrcÊNcta E pRoRRoGAçÃo:

ANEXO IV
Í{INUTA DE CONTRATO N o_____leg.:!5

1.1. O objeto do presente anstrumento é a contratâção de empresa para fornêcimento
dê xxxx.
1.2. Obleto da contrâtaçãoi

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratâção, independentemente de
tíanscrição I

2.1. O prazo de vigência da contratâção é de 12 (doze) meses, contados da asslnaturô, fa
forma do artago 105 da Lei no 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado por tgLrars e
sucessíveis períodos nos termos do art. 106, Lei no 14.133/2021

2.1.1. Antes de formalizêr ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração
deverá verifrcar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacrona de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de déb tos trabalhrstas e
juntá-las ao respectivo procêsso. 

L
/-Y"-N



3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (êIL
92. IV. Vlt e XVItllr
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3.1. o regimê de execução contratuai, os modelos de gestão e de execução, assim como o.
prazos e condições de conclusão, entrega, observêção e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. cúusut-A euaRTA - suBcoNTÍaATAçÃo:

4.1. Não será admrtida a subcontratação do objeto contratual

5. CúUSULA QUTNTA - PREçO (art. 92. V):

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

[-;IESPECIFICAçÂO UNIDADE
DE MEDIDA QUANT

5.2. No valor acima estâo incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indLretas
decorrentes da execução do objeto. inclusive tributos e/ou impostos, encargos socra s,
trâbêlhistas, prêvidênciários, fiscais e comerciâis incidentes, taxa de administraçào, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento intêgral do oblelo da contrataçào.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagômentos devdos ao
contratado dependerâo dos quantitativos efetivamente fornecidos

VALOR
UNITÁRIO

R§

VALOR
TOTÀL RS

6, CLÂUSULA SEXTA - PÂGAMENTO (art. 92. V ê VI):

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçôes:
§1o - o pagômeôto sêrá êfetuado após liquidação da despesa, por rreio de crédito em conta
corrente indicada pelo licitante vencedor, no prazo de êlé 30 (lr nta) dras, rnediante a

apresentação de Nota Frscal/Fatura, devrdamente certificada pelo setor responsáve pe o
recebimento do oblêto.
52o - Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá êpresentar, juntarnente coÍn o
documento de cobrança, prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e prova de
regulandade perante o Instituto Nacionâl do Sêguro Sociâl INSS e peraôte o FGTS - CRF,
CNDT.

§3o - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de
liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplênciê contratual.
§4ô - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
§5o - Não haverá reaiuste de preços durante o período contrôtado.
§60 - No caso de atrâso de pagamento, será utilizado, para atualização do val.rr men.ionadô
no capr./t desta Cláusula, o lndrce Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/lBGÉ.
§7o - Nestes preços estão incluidos lodas as despesas que, direta ou nd retamente,
decorram da execução deste Contrato, inclusive custos com pessoal, encargos soc ê s
lrabalhistas e previdenciários, administrâção, t.ibutos, emolumentos e contriburcÔe: a.
qualquer natureza.

7. CLÁUSULA SÉ MA - REAJUSÍE (aÍt. 92, V):



7.1. Os preços inicialmente contratados sâo fixos e rrreajustáveis no prazo de um ano
contado da assinatura. Ocorrendo êusência da datê da(s) assinatura(s), deverá nrcrar a
partir da data da nota de empenho.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pêdido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do indrce (lPCA),
exclusrvamente para as obrigaçõês iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de 01 (um) ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratônt€
pagará ao contratado a importância calculada pela Última variação conhec da, lqurdândo ô

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizâdo(s) para rea.luste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelêcido(s) para rêâjustamento venha(m) a ser ext nto(s) ou de
qiralquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substrtulçào,
o(s) que vier(em) a ser dêtêrminado(s) pela legislação então em v gor.
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7.7. Na ausêncra de previsão legal quânto ao índice substituto, as partes eleqerào novo
indice oficial, para rearustamento do preço do valor remanescente, por me o de terrno
âditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

A. CLÁUSULA OITAVA. OBRIGAçóES DO CONÍRAÍANÍE (ATt.92, X, XI E XIV):

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e Seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relac on.rLl.s :l

8.4. Notificar o Contràtado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorrêçõês verificadas no
ob.jeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, nc total oLr enr
parte, às suas expensas;

8.5. Acornpanhar e fiscalizar a êxêcução do contrâto e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8,6, Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execuçâo do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.8. Cientificar o órgão de representação .ludicial do I\,1unicípio para adoção das med das
cabíveis quando do descumprimento de obrigaçôes pelo Contratôdo;

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções prêvistas na lei e neste Contrato;

execuÇão do prêsente ContÍato, ressalvados os requerimentos manrfestrzp

7l\
l
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impertinentes/ meramente protelatórios ou de nenhum intêresse para a boa execução do
ajustê.

8.10. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protoco o do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por Lgual periodo.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestôbelecimento do equilíbío econômico-íinancerro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.

8.12. Notificar os emitentes das garantjas quanto ôo início de processo admrnrslrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer comprorrissos assomidos pelo
Contratado com terceiros, aindâ que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrêncla de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA NoNA - oBRrcaçõÉs Do CoNTRATADo (art, 92. XIv, xvl e xvII):

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constântes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e âs despesôs decorrentes da boa
e perfeita execLrção do objeto, observando, ôinda, as obrigaçõês a segurr dispostàs:

9.2. Responsabilizaí-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, dê 1990)i

9-3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motrvos que impossibilitem o curnprirnento do prazo prev slo, com a
devida comprovação;

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou qeslor do contrato oll
autoridade supenor (art. 137, II, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento
ou rnformaçâo por elês solicttados;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstrLlir ou substituir, às suas expensas, no lotôl ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscâl do contrato, os seNiços nos quals se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da exêcução ou dos materrais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçâo do objelo, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratua pe o
contratante, que ficârá autonzaCo a descontar dos pagamentos devidos ou da garantLa, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Quando não for possivel a verificação da regularidade nos sitios correspondentes, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, juôto com a
Nota Fiscal parê fins de pagamento, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta rêlatrva aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certrdões que comprovem a regirlaridêde perênte a Fazendô Í\4unicipal do domicílio ou
sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRFj e
5) Certidão Negativa de Débitos Írabalhistas - CNDT;

9.
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9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obr gações traba h stas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e âs demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante ê não poderá oneíar o objelo
do contrato;

9.9. Comunicar ao Fascal do contrato, no ptazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da êxêcução do objeto contratua.

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obriqações
assumidas, todas ês condições exigidas para habilitação na licitação;

9.12. Cumprir, durante todo o período de execúção do contrato, a reserva de cargos previstô
em lei para pessoê com deficiência, para reabrlitado da Previdêncla Soc al ou para aprendrz,
bem como as reservas de cargos prevrstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.113, de
2021)i

9.13. Comprovar a reserya de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo irxado pe o
fiscal do contrato, com a indicação dos êmprêgados que preêncherêm as refendas vagas
(art. 116, parágrafo único, da Lei n.o 14.133, de 2021);

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informâções obtidas em decorrência do curnprimento do
contrâto;

9.15. Arcar com o ônus decorrênte dê eventual equÍvoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusivê quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futirros e incêrtos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja sêtisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos ârrolados no art. 124,11, d, da Lei no 14.133, de 2021.

9.16. Cumprir, âlérn dos postulados legais vigeôtes de ámbito federal, estadual ou muIrcrpal,
as normas de segurança do contratante.

1o.cúUsULA DÉctMA- GARAr{Tra DE ExEcUçÃo (art.92. xrr):

10.1. Não haverá exigência de garantia contralual da execução.

tl.cúusulA DÉct].ra pRruErRA - Ú{FRAçóES E saNçõEs aDMrNrsrRATrvas
GrE-g?Jg'v):

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o conrretado
q ue:

a
b

c)
d)

der causa à inexecução parcial do contrato;
der causa à rnexecução parcial do contrato que cause grave dano à Admintstraçào ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ôo interesse colet vo;
der causa à inexecução total do contrato;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrata(ão reí-r

ntação falsô ou prestêr declaração falsa durante a execuç
motivo justificado;

e) apresentar docume
contrato;

: do
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f) praticar ato fraudulênto na execução do contrato;
g) comportar se de modo inidôneo ou comêtêr frôude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1') de ôgosto de 2013

I. Advertênciã, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §20, da Lei no 14.133,
de 2021);
II. Impêdimênto dê licitar e contratãr, quando praticadas as condutas descritas nas
aiíneês "b", subitêm acimã deste Contrato, sempre que nào se lustfcar a
imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Ler no 14.133, de 2021);
III. Declaração dê inidoneidade para licitar ê contratar, quando praticadês as
condutas descÍitas nas ôlíneas "e", "f", "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas "b' que justifjquem a imposição de penaiidade rnais grave (arl-
156, §50, da Lei no 14.133, de 2021).

IV. Multa

1- l4oratória de 1olo (um por cento) por dia de atraso rnJustificado sobre o valor da pêrcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. lYoratória de 1olo (um por cento) por dia de âtraso injustificado sobre o valor tota do
contrato, até o máximo de 30o/o (trinta por cento), pela inobservância do prazo frxado
para apresentação, suplementação ou reposição da garantiô.

2.1. O atraso superior â 15 (quinze) dias autoriza â Administração a promov€r a ext nÇão do
contrêto por descumprimento olr cumprimento irregu ar de suas cláLrsulôs, aonforme
dispõe o jnciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do sub tem 12.1, de 7./o
a 30o/ô do valor do Contrato.

4. Compensatória, para a inêxecução total do contrato prevista na alínea "c do subitem
72.7, de 1o/o a 30o/o do valor do Contrato.

11.2. Serão aplicadâs ao contratêdo que incorrer nas infrôções acima descritas as seguinLes
sanções:

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrêto poderão ser aplicadas cumu etivamenle

5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12,1, a mLllta será de 1ólo a 30o/o do valor
do Contrato.

6. Pêra rnfrações descritas na alinea "d" do subitem 12.1, a multa será de 1yo a 3070 do
valor do Contrato.

7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 1olo a 30olo do
valor do Contrato.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrêto não exclui, em hipótese algLrma, a
obrigação de reparâção integral do dano causado êo Contratante (art. 156, §9o, da Ler no
14.133. de 2021).

com a multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021)
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11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(qurnze) diôs úteis, contado da data dê sua ntimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021).

11.3.3. Se ô multa aplicada e as ndenizações cabivers forem superores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a difêrença será descontada da garêntia prestada ou será cobrada lud cialmente (a(.
156, §Bo, da Lei no 14.133, de 2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a muita poderá s€r recolh da
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimentc
da comunicação enviada peÍa autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á êm processo admintstratrvo que assegure o
contraditório e a amplô defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2027, paÀ as penalrdades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para ltcitôr ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerâdos (art. 156, §1o, da Lei no 1.1.133, de
2021)'.

ê) a natureza e a gravidade da infração comettdai
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstáncias agravantes ou atenuantes;
d)os danos que dela provierem para o Contratante,
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de

orientaçôes dos órqãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam f ptficados
como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntan.renle, nos
mesmos autos, observados o nto procedimental e autoridade competenle defrnidos na
referida Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prálica dos atos tlicitos
previstos nestê Contrato ou para provocar confusão pâtrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídicâ serão estendidos aos seus administradores e
sócios com poderes de administração, à pessoa luridica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de dtrerto, com o Conlratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obflgàtonedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dtas úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atLlalizados os dados re ativos às sançôes por e a
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas In dôneàs e SLrspensas
(Ceis) e no Cadastro Nâcionêl de Empresas Punidas (Cnep).

11-9. As sânçôes de impedimento de lrcitar e contratar e declaração de inrdoneidade para
licitar ou contratar são passívêis de reabilitaçãô na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de mulla
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativâ, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido ór9ão decorrentes deste mesÍto

integridade, conforme normas e

contrato ou de outros contratos administrativos que o conlratado possuê com o
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12.3.2.1. Se ê operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizôdo termo aditivo para alteíação subjetiva-

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido

órgão ora contratante, na foíma da Instrução Normativa SEGES/IYE no 26, de 13 de abírl de
2022.

12.CLÁUSULA DÉCrMA SÊGUNDA- DA EXrrNçÃO CONTRATUaL (3-[!JIZ_XIX):

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda
que isso ocorra ôntes do prazo estipulado para tanto,

12.2. Se as obriqaÇões não forem cumpridas no prazo estipulado, a viqênciô ícará
prorrogada até a conclusâo do objeto, caso ern que deverá a Administração prov denciar a
readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclLrsão do contrato referida no item anterior decorrer de c!lpa do
contratadoi

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respeclivas sançõelj
administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, êdotará as rned das
admitidas em lei para a continuidàde da execução contratual.

12.3. o contrato poderá ser extinto antes de cumpaidas as obrigàções nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artrgo 137 da Ler no
14.1,33/21, bem como àmigavelmente, assegurados o contraditóro ê a amp a deíesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os ôrtigos 138 e 139 da rnesma Le

12.3.2. A alteração social ou a modrficação da finalidade ou da estrutura dê empresr r)do
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do deseq! ibno
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por melo de terrno
indenizatório (a-t. 137, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

12,6, O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado môntém vinculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabâlhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função nô
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrêto, ou que deles seja cónluge,
companheiro ou parente em linha reta, colaterâl ou por âfinidade, até o têrceiro grau (art.
14, inciso lV, da Lei n.0 14.133, de 2021).
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13.CúUSULÂ DÉCT,i{A TERCEIRA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA (art. 92, vIII)

13.1. As despesas dêcorrentes da presente contratêção correrão à conla de recursos
específrcos consignados no Orçamento deste exercício, nas dotações abaixo discriminadas:

ORGAO:
UNIDADE GESTORA:
PROJ ETO/ATIVI DADE:
ELET4ENTO DE DESPESA
FONTE DE RECURSO:

14.C1ÁUSULA DÉCIMA QUARÍA - DOS CASOS OMTSSOS (ârt. 92. rrr):

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratênte, segundo as disposiçôes contdas
na Lei no 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicávers e, subsrdiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 Código de Defesa do ConsLJrnidor
- e normas e princípios gerais dos contratos.

15.CIÁUSULA DÉcIMA QUINTA - ALTERAçÕEs:

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-sê-ão pêlô disciplina dos arts. 124 e segu ntes
da Lel no 14.133, de 2021.

15.2. O contratêdo é obrigado a aceitar, nas mesmas condrções contratuars, os acTesc mos
ou suprêssões que se fizerem necessários, até o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualízado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverâo ser promovidas mediante ceLebraçào de termo
aditivo, submetido à prévia âprovação da consultoria jurídica do contratante, sa vo nos casos
de justificada necessidade de antêcipação de seus efeitos, hipótese ern que a formalizaçào
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Le no 14.i33, de
2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realiTados por s mples
apostila, dispensadô a celebração de termo adrtivo, na forma do art. 136 da Le no 14.133,
de 2021.

16. CLÁUSULÁ DÉcIMA sExÍA . Do Aco,'IPANHAMENTo E DA FIscALIzAçÃo

Na forma do quê dispõe o ôrtigo 117 da Lei no. f4.733/2021 fica designado o seNidor

para acompanhar e fiscalizêr êxecução do presente Contrato
- CPF no. _, lotado na deste Órqão

Contratada de suas responsab idades

§1o - A Fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar ô conformidade da execúçàô
do Contrato com as normas especificadas/ se os procedimentos são adequados para garant r
a qualidade desejada.

§20 - A âção da fiscalização não exonera a
contratuais.

17. cúusuLA DÉcruA sExTÀ - puBLrcaçÃo

17.1. Incumbirá ao contÍatante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional
Contratações Públicas (PNCP), na foíma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, b

de
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como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 97, caput, da Lei n.o 14.133,
de 2021, e ao art. 80, §20, da Lei n. 12.527, de 2011.

14. CLÁUSULA DÉCrMA OTTAVA - FORO (ârt. 92, §1o):

Flca eleito o Foro da Comarca de Laranjeiras, Estado de Sergipê para dirim r os tigios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato quê não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme êrt. 92, §10, da Lei no 14.133/21.

XXXXX, XX (diâ), de XXX (mês) de 2025

CONTRATANTE

CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1)
CPF

2)
CPF

I
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